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INTRODUÇÃO 
 
O Governo apresentou, em abril de 2016, o Programa Nacional de Reformas (PNR), consolidando um compromisso e uma visão integrada de desenvolvimento do País, e concretizando um duplo objetivo: o estabelecimento de um programa de reformas que, de forma coerente e integrada, permitirá ultrapassar bloqueios estruturais da nossa economia; e, em simultâneo, uma resposta aos desafios e recomendações europeias elencadas no âmbito do semestre europeu.  
Efetivando um reforço de prioridades para as Políticas Públicas e para o Investimento e estabelecendo objetivos e metas concretas a atingir, o Programa Nacional de Reformas parte da identificação dos constrangimentos estruturais que caracterizam a economia portuguesa – a baixa produtividade e competitividade, o elevado endividamento (público e privado) e a persistência das desigualdades – e estrutura-se em torno de 6 pilares que lhes permitem dar resposta, desenvolvendo e concretizando eixos de atuação e medidas para a implementação de uma nova agenda de crescimento e desenvolvimento económico e social do país. 
Com um orçamento total previsto de vinte e cinco mil milhões de euros e um total de 139 medidas, o PNR define metas e um calendário para a sua implementação, em torno de 6 áreas principais: (i) Qualificação dos Portugueses; (ii) Inovação na Economia; (iii) Valorização do Território; (iv) Modernização do Estado; (v) Capitalização das Empresas; e (vi) Reforço da Coesão e da Igualdade social. 
Seis meses passados sobre a sua apresentação, vem agora fazer-se um primeiro balanço do Programa quanto à concretização e progresso das diversas medidas aí previstas. 
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NOTA PRÉVIA SOBRE A MONITORIZAÇÃO DE MEDIDAS 
O primeiro balanço de implementação de medidas do Programa Nacional da Reformas vem dar conta do estado da sua execução, permitindo avaliar a sua evolução face ao inicialmente planeado, e percecionar os principais avanços em cada um dos 6 pilares do Programa. 
Essa avaliação é, no entanto, condicionada por duas ordens de razão. Por um lado, se bem que a maioria das medidas tenham calendarização específica prevista (e a maioria delas já no ano de 2016), algumas são omissas quanto a datas específicas, muito embora enquadrando-se no conjunto de prioridades definidas no programa de governo a quatro anos. Por outro lado, várias das medidas, pela sua natureza e impactos previstos, apresentam um prazo de implementação estendido ao longo da atual legislatura, tendo em conta que este é um Programa que, pela sua natureza, apresenta execução e efeitos no médio e longo prazo. 
Levando estes dois aspetos em consideração, apresenta-se um retrato genérico de implementação, desdobrado segundo as 6 grandes áreas contidas no PNR, a fim de que seja possível dar conta do grau de execução e progressos feitos à data. Para efeitos de classificação das diversas medidas e tendo em conta a sua diversidade, consideram-se diferentes estados de execução, segundo 3 dimensões: 1) a implementação e finalização de estudos e trabalhos preparatórios de enquadramento; 2) a elaboração e aprovação de legislação de enquadramento ou outra regulamentação de base; e finalmente, 3) o momento de implementação no terreno com diversos graus de desenvolvimento.   

 
Assim, definiram-se quatro estados de implementação para cada uma das medidas:  
A Iniciar durante a Legislatura – Medida sem calendarização específica mas com implementação prevista durante a atual legislatura; Iniciada – Medida cuja preparação ao nível do estudo, enquadramento, legislação e/ou regulamentação respetiva, foi já iniciada. Em Curso – Medida com execução demonstrada, segundo diversos graus: Em Curso (+) – Trabalhos preparatórios, estudo, enquadramento e legislação e/ou regulamentação terminados, pronta a iniciar implementação no terreno; 
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 Em Curso (++) – Trabalhos preparatórios, estudo, enquadramento e legislação e/ou regulamentação, terminados e aprovados com implementação no terreno iniciada;  Em Curso (+++) – Execução avançada. Concluída – Medida cumprida (ainda que se possa referir a iniciativas com efeito prolongado no tempo).  
Esta classificação baseia-se no ponto de situação constante no quadro anexo, segundo 
informação fornecida pelos responsáveis dos diversos ministérios. 
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BALANÇO DE SEIS MESES DE IMPLEMENTAÇÃO 
 
É possível nesta fase efetuar dois tipos de avaliação. Por um lado, perceber o estado de 
desenvolvimento do conjunto de medidas cuja calendarização indicada era o ano de 2016, 
fosse para implementação total ou para início de trabalhos; por outro, perceber do grau de 
concretização relativamente às datas fixadas para essa execução.  
 
Todas as 93 medidas (de entre as 139 apresentadas no PNR), que tinham como prazo de 
início ou de cumprimento efetivo o ano de 2016, cumprem esse calendário. Entre as restantes 
46 medidas com calendarização prevista para os anos seguintes, mais de três quartos estão 
já iniciadas ou em curso, o que indicia um bom ritmo e grau de compromisso com as 
reformas em causa.  
No retrato geral de execução para estes primeiros seis meses vemos então que, no total dos 
6 pilares, 66% das medidas estão em curso e/ou concluídas, estando 28% dadas como 
iniciadas, com os trabalhos preparatórios em desenvolvimento. 

 

 
Relativamente à execução por pilar, alguns dados são de realçar: 1) os pilares ‘Qualificação 
dos Portugueses’, ‘Inovação na Economia’ e ‘Capitalização das Empresas’ têm mais de 80% 
das medidas iniciadas e em curso; 2) os pilares ‘Valorização do Território’ e ‘Modernização 
do Estado’ têm todas as medidas iniciadas e em curso; 3) o pilar ‘Reforço da Coesão e 
Igualdade Social’ tem 26% das medidas concluídas e 44% das medidas em curso. 
  

6%

28%
66%

Grau de Execução Total
A Iniciar na Legislatura
Iniciadas
Em Curso e Concluídas
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PILAR ‘QUALIFICAÇÃO DOS PORTUGUESES’ 
‘O pilar da Qualificação dos Portugueses enfrenta os principais desafios das áreas da educação, qualificação e formação em Portugal, nomeadamente o défice estrutural de qualificações e o insucesso e abandono escolares. As políticas públicas devem ser dirigidas com maior intensidade para estes desafios, com estratégias adequadas a cada um dos grupos-alvo (jovens e adultos, em especial desempregados de longa duração).’(PNR, abril de 2016) 

  
Em quatro décadas, a aposta na educação e em formação, do pré-escolar ao ensino superior 
conseguiu resultados muito positivos. No entanto, em termos globais, não apenas subsiste 
o expressivo défice estrutural de qualificações da população portuguesa, como a crise 
económica e financeira acrescentou níveis elevados de desemprego ao desafio do défice 
estrutural de qualificações. Neste quadro, o PNR identificou um conjunto de desafios-chave 
relativamente aos quais a resposta é prioritária: os elevados níveis de insucesso escolar que 
contribuem para o abandono escolar precoce e baixas qualificações à saída do sistema 
educativo, aumentando o risco de desemprego jovem, o crescimento da taxa de jovens 
NEET 1  e o recrudescer de pressões para a emigração; nos adultos, o desemprego, em 
especial de longa e muito longa duração, que exponencia o risco de desencorajamento e de 
afastamento do mercado de trabalho, e as baixas qualificações médias da população, que 
exigem um melhor ajustamento com as necessidades do mercado de trabalho e o 
relançamento da aposta em percursos formativos qualificantes e nas competências básicas 
e transversais às competências digitais. 
As 17 medidas do Pilar ‘Qualificação dos Portugueses’ organizam as respostas a estes 
desafios em três blocos: promoção do sucesso escolar e reforço dos apoios sociais; 
modernização do sistema de ensino e competências digitais; democratização e 
modernização do ensino superior e políticas de promoção do emprego e de redução da 
precariedade.  
                                                      
1 Jovens NEET («Not currently engaged in Employment, Education or Training»), i.e., jovens não empregados que não estão em educação ou formação. 
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Para o cumprimento do objetivo de Promover o Sucesso Escolar e Reforçar o Apoio aos 
Estudantes Carenciados, o Governo lançou, ao longo de 2016, um conjunto de medidas: i) 
Expansão da rede do pré-escolar, com a abertura de mais de 100 novas salas no ano letivo 
2016/17; ii) Lançamento do programa de Promoção do Sucesso Escolar, baseado no 
desenvolvimento dos planos de combate ao insucesso educativo elaborados pelas escolas; 
iii) Reforço dos mecanismos de acompanhamento individualizado dos alunos, através da 
implementação do Programa de Tutorias no Ensino Básico, que abrange cerca de 25 mil 
alunos, num total de 10 mil horas semanais; iv) Atribuição de manuais escolares gratuitos 
aos cerca de 80 mil alunos inscritos no 1º ano do ensino básico; v) Reforço dos apoios ao 
nível da Ação Social Escolar e vi) a entrada em vigor do novo Modelo Integrado de 
Avaliação do Ensino Básico. 
Para o cumprimento das medidas de inovação do sistema de ensino e promoção das 
competências digitais, foi criado um programa nacional para a inovação na aprendizagem, 
viabilizando iniciativas de escolas e agrupamentos de escolas, através do Projeto Escolas 
Inovadoras. Está ainda em curso a Iniciativa «Competências Digitais», para responder à 
carência de recursos humanos capacitados em Tecnologias de Informação. 
O desígnio definido no PNR de fazer de Portugal um país da ciência, do conhecimento e da 
cultura, que requer um esforço estratégico em qualificar a população e dignificar as carreiras 
científicas, está enquadrado pela Agenda «Compromisso com o Conhecimento e a Ciência» 
para os anos de 2016 a 2020, que assume as metas do Programa Nacional de Reformas no 
que se refere à qualificação da população portuguesa, ao reforço do emprego científico e à 
convergência do investimento para a concretização das metas europeias. 
Neste quadro, estão em curso as 3 medidas previstas para 2016 no âmbito da modernização 
e qualificação do ensino superior: i) foram assinados os contratos de legislatura com as 
universidades e os politécnicos públicos, que garantem as condições adequadas para o 
reforço da autonomia e a estabilidade do financiamento; ii) foi aprovado um regime de 
contratação de doutorados, destinado a estimular o emprego científico e tecnológico em 
todas as áreas do conhecimento; e alargado o número de bolsas de ação social escolar no 
ensino superior; e iii) os TESP2 foram integrados no regime jurídico do ensino superior, com 
o objetivo de fomentar a vertente vocacional deste nível de ensino.  

                                                      
2 Cursos Técnicos Superiores Profissionais 
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No que se refere à qualificação de adultos, importa responder ao défice na sua formação, 
qualificação e certificação escolar (em particular dos ativos), e criar instrumentos que 
constituam uma segunda oportunidade, potenciando a aprendizagem ao longo da vida 
como instrumento de valorização individual do trabalhador. Neste quadro, ao longo de 
2016, lançaram-se as primeiras fases do Programa Qualifica e foram estabelecidas as bases 
para a sua implementação: i) iniciou-se o processo de expansão e ativação da rede nacional 
de centros especializados em educação e formação de adultos, com a abertura de 30 novos 
Centros Qualifica; ii) avançou-se com o desenvolvimento do sistema nacional de créditos do 
ensino e formação profissionais e iii) desenvolveu-se o Passaporte Qualifica que permite não 
só registar as qualificações obtidas (numa lógica de currículo ou de caderneta), mas também 
identificar as competências em falta para completar um determinado percurso de 
qualificação. 
No âmbito das políticas de promoção do emprego e combate à precariedade, e não obstante 
uma significativa melhoria global dos indicadores do mercado de trabalho em 2016, importa 
dar continuidade à construção de uma agenda de promoção do emprego e de combate à 
precariedade, assente desde logo na retoma do dinamismo do diálogo social aos diferentes 
níveis – da concertação social à negociação coletiva de nível sectorial e de empresa.  
Em 2016, foi realizada i) uma avaliação preliminar das políticas ativas do mercado de 
trabalho e está em curso a aprovação das novas regras no sentido de promover inserções 
mais estáveis e permanentes no mercado de trabalho, adotando as seguintes orientações: 
majoração dos apoios aos contratos sem termo, de modo a estimular a criação efetiva de 
postos de trabalho (prémio-emprego); reforçar a diferenciação positiva em função dos tipos 
de público; melhorar os mecanismos de acompanhamento dos percursos no mercado de 
trabalho. Estão também em curso ii) medidas que permitem uma melhor identificação dos 
NEET, através do reforço do Serviço Público de Emprego, iii) um conjunto de medidas de 
apoio à formação e contratação de jovens, de que o COOPJovem e o Programa de Promoção 
das Artes e Ofícios são dois exemplos, bem como iv) o desenvolvimento do "Balcão Único 
de Emprego". 
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PILAR ‘PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO NA ECONOMIA’ 
‘O pilar da Promoção da Inovação na Economia visa aproveitar o potencial inexplorado no tecido económico, pese embora os inegáveis avanços observados nas últimas décadas. Neste âmbito, importa promover uma relação cada vez mais virtuosa na tríade ciência, tecnologia e inovação, assim como na sua transferência para a produção económica, de modo a promover um crescimento económico que incorpore maior valor acrescentado nacional, melhorando e diversificando as exportações.’  (PNR, abril de 2016) 

 
O ajustamento económico e financeiro sofrido nos últimos anos fez com que o país 
interrompesse uma trajetória de crescimento do investimento na Investigação & 
Desenvolvimento (I&D), financiada por fundos públicos e, igualmente, de crescimento da 
I&D e da inovação empresarial, incluindo a cooperação das empresas com o mundo 
científico. Considerou-se assim necessário reforçar o investimento em I&D, e promover uma 
maior concentração de esforços de inovação em agendas e projetos mobilizadores que 
revelem potencialidades de produção de novo conhecimento e de inovação. Neste contexto, 
o pilar Promoção da Inovação na Economia enquadra um conjunto integrado de medidas 
que desenvolvem instrumentos de apoio ao empreendedorismo e à aceleração de empresas 
inovadoras em Portugal e promovem a digitalização da economia permitindo aumentar a 
internacionalização da economia portuguesa. 
As 14 medidas estabelecidas para promover a inovação na economia nacional, destacam-se, 
na sua maioria, pelo carácter e efeito de médio e longo prazo. Importa salientar que as 
medidas com lançamento previsto para 2016 se encontram já iniciadas ou em curso e que 
apenas uma delas, cujo compromisso de implementação se reportava ao prazo da 
legislatura, se encontra ainda em processo de preparação, através da criação de um grupo 
de trabalho para o efeito. 
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Considerando a importância do estímulo à internacionalização e capacitação das 
infraestruturas e reequipamento científico e tecnológico, e do apoio à I&D empresarial no 
sentido do aumento do potencial de inovação, importa realçar um conjunto de medidas já 
lançadas. Estas terão certamente um efeito catalisador, estimulando a cooperação entre a 
indústria e as instituições produtoras de I&D, mas igualmente permitindo que uma maior 
capacitação destas últimas uma maior capacidade de desenvolvimento, internacionalização 
e transferência de conhecimento para o tecido económico. Destacam-se: i) o reforço e 
capacitação de Centros Tecnológicos e de Engenharia/Laboratórios Colaborativos, com o 
lançamento dos avisos para concursos de I&D empresarial em co-promoção: Projetos de 
I&D, Demonstradores e Linhas Piloto, Núcleos e Programas Mobilizadores; bem como ii) a 
abertura de concursos no Programa Operacional Competitividade e Internacionalização e 
nos Programas Operacionais Regionais, disponibilizando um valor de 65 M€ para 
capacitação e internacionalização de cerca de 39 infraestruturas promotoras de I&D. 
Outra vertente privilegiada relaciona-se com a retoma e o reforço do investimento em I&D, 
e no aumento da capacidade de I&D e inovação nas PME, potenciando a sua ligação ao 
sistema de inovação e um maior apoio a novos produtos e processos. Destacam-se duas das 
medidas mais emblemáticas neste domínio: i) o lançamento em abril da Iniciativa Indústria 
4.0, que reuniu um conjunto de peritos e de empresas no sentido de criar as bases de 
compreensão e definição do potencial da Indústria 4.0 em quatro fileiras - Agroindústrias, 
Automóvel, Moda e Retalho e Turismo - e visa a apresentação de um Plano de Ação até final 
de 2016 e a ii) constituição do Programa CapaCITar a partir da auscultação de diferentes 
stakeholders e parceiros, com o objetivo de reforçar o papel dos Centros de Interface 
Tecnológico, permitindo a criação de mecanismos para o seu financiamento e capacitação 
(inserção de quadros especializados), e para o financiamento de atividades de I&D e de 
eficiência energética nas empresas. 
Finalmente, todo o esforço efetuado em torno da promoção do potencial criador em novas 
empresas, novos empreendedores e novas ofertas manifesta-se na definição de uma 
estratégia integrada de apoio ao Empreendedorismo, onde ganham especial relevo i) a 
apresentação da Estratégia Nacional para o Empreendedorismo - StartUp Portugal em 
Junho de 2016 e das diversas medidas que lhe estão associadas, com um especial destaque 
para ii) o Programa Semente, que procura incentivar a utilização de instrumentos 
alternativos de financiamento, quer através de aplicações diretas dos investidores no capital 
das empresas, quer proporcionando às empresas uma forma de financiamento alternativa 
ao endividamento, a entrar em vigor já com o Orçamento de Estado de 2017. 
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Importa também garantir que a captação de Investimento Direto Estrangeiro (IDE) e de 
grandes projetos de investimento ou projetos-âncora é acompanhada do reforço da ligação 
desses investimentos à rede de conhecimento nacional, devendo-se igualmente criar ou 
reforçar as redes de fornecedores locais, capacitando-os para este tipo de procura de 
referência e, em paralelo, apostar no alargamento da base exportadora do país. Nesse 
sentido, assinala-se o desenvolvimento de capacidades de captação de IDE, incentivos 
diretos às empresas e melhoria das condições de contexto, e a aposta no i) aumento da 
aprovação de projetos âncora, perfazendo desde abril de 2016 um montante de 260 M€ de 
investimento total alavancado num apoio dos fundos estruturais que ascende a 72 M€. 
Destaca-se ainda ii) o lançamento de concursos no valor de 115,25 M€ para a 
internacionalização das PME, tendo sido recebidas candidaturas com intenções de 
investimento de cerca de 380 M€.  
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PILAR ‘VALORIZAÇÃO DO TERRITÓRIO’ 
‘No que se refere ao pilar da Valorização do Território, o Governo considera que a competitividade da economia só pode ser plenamente atingida se o desenvolvimento do território for harmonioso e sustentável, promovendo, simultaneamente, o aproveitamento integral dos recursos nacionais, a redução de custos de contexto e o reforço da coesão social e territorial, corrigindo as assimetrias existentes.’ (PNR, abril de 2016) 

  
O Governo está a desenvolver um conjunto de políticas públicas que promovem a 
valorização dos recursos territoriais numa dupla perspetiva – o pleno aproveitamento 
económico dos mesmos e a sustentabilidade ambiental que garanta um legado perene para 
as gerações futuras. O desenvolvimento destas políticas está a ser feito de forma integrada 
e sustentada, garantindo a criação de sinergias que potenciam os resultados em áreas como 
a mobilidade urbana, a reabilitação urbana, a eficiência energética, o transporte ferroviário, 
o desenvolvimento agrícola, a competitividade do interior, o mar, a conservação da natureza 
e a proteção do litoral. 
 
Para responder ao desafio de explorar as potencialidades do território nacional numa 
perspetiva competitiva e sustentável, foram definidas 32 medidas, 38% das quais em estado 
inicial de execução e 62% já em curso.  
Neste contexto, a promoção da mobilidade urbana é fundamental para a sustentabilidade e 
competitividade das nossas cidades, quer na sua dimensão urbana, quer na ligação urbano-
rural. O Governo encontra-se a desenvolver i) um novo modelo de organização do setor dos 
transportes públicos rodoviários, assente na descentralização de competências para as 
autoridades de transporte, com o consequente apoio à sua capacitação técnica e financeira. 
Em complemento a esta medida, já estão a ser programados ii) os investimentos de expansão 
nas redes de metropolitano de Lisboa e do Porto, iii) o alargamento da rede de postos de 
carregamento de veículos elétricos (Rede Mobi.E) e, finalmente, iv) a promoção da 
mobilidade suave, com o desenvolvimento de projetos piloto de utilização de bicicletas em 
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sistemas partilhados. A reabilitação urbana será fundamental para rejuvenescer as nossas 
cidades, promovendo a sua atratividade, competitividade e sustentabilidade, e para 
revitalizar o setor da construção, animando as economias locais. Neste sentido, serão 
plenamente operacionalizados os instrumentos financeiros criados para o efeito, como v) o 
Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU 2020), vi) o 
Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado e o vii) Programa Casa Eficiente, cujas 
medidas preparatórias serão desenvolvidas até ao final do presente ano. 
Acresce ainda o viii) desenvolvimento dos investimentos em eficiência energética na 
administração pública central e local, cujo apoio dos fundos estruturais foi desbloqueado, 
complementando os investimentos em reabilitação urbana e garantindo maior 
sustentabilidade ambiental nas nossas cidades. 
Por outro lado, a aposta na eficiência no uso de recursos, centrada na redução, reutilização 
e reciclagem de resíduos, será prosseguida com ix) a implementação da estratégia de 
compras públicas, aprovada em junho de 2016, e x) a execução dos projetos de apoio ao 
tratamento mecânico e biológico de resíduos, divergindo-os da deposição em aterro, e à 
recolha seletiva de resíduos, promovendo a reciclagem e reutilização de resíduos. A reforma 
da xi) fiscalidade verde, contemplada na proposta de Orçamento do Estado para 2017, 
constitui outro elemento de promoção da eficiência no uso de recursos, respeitando o 
princípio da neutralidade fiscal. 
O xii) Plano Ferrovia 2020, para o desenvolvimento das infraestruturas ferroviárias, foi 
operacionalizado com o lançamento das obras na Linha do Norte e na Linha do Minho, 
estando a ser criadas as condições para o lançamento de outros investimentos, 
nomeadamente no Corredor Internacional Norte e no Corredor Internacional Sul. 
A exploração do potencial agrícola nacional é fundamental para a competitividade de 
diversos territórios por todo o país, nomeadamente no interior. Assim, em 2016 o Governo 
desenvolveu esforços para xiii) a construção e requalificação da rede de regadio em 
Portugal, nomeadamente quanto à obtenção de financiamento para a execução deste 
investimento. 
 
Para a promoção da competitividade do interior, refira-se a recente aprovação do Programa 
Nacional para a Coesão Territorial, na sequência dos trabalhos desenvolvidos pela Unidade 
de Missão para Valorização do Interior, o qual pretende garantir a equidade territorial no 
acesso aos serviços tendo em vista a qualidade de vida das populações. No âmbito do PNCT, 
que inclui mais de 160 medidas transversais às diversas áreas de governação (em torno de 
cinco grandes eixos: coesão, competitividade, sustentabilidade, conectividade e 
colaboração), está contemplado entre outros, xiv) um sistema de apoios à dinamização 
económica desses territórios que potenciem a criação líquida de emprego e fixem as 
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populações, promovendo a competitividade territorial e a exploração do potencial 
endógeno. 
A exploração do potencial económico do mar assenta xv) no investimento das 
infraestruturas portuárias, cujos projetos prioritários já foram apresentados publicamente; 
xvi) na promoção do transporte marítimo e, em particular, da marinha mercante nacional, 
tornando mais competitivo o regime fiscal aplicável ao registo de navios; xvii) no 
desenvolvimento do setor das energias oceânicas, cujo estudo já foi concluído; xviii) na 
criação do Fundo Azul para a promoção e inovação da economia do mar, cuja 
regulamentação está a ser concluída; e xix) na simplificação do acesso à atividade aquícola, 
promovendo o investimento e a inovação desta atividade. 
A exploração dos ativos naturais, nomeadamente através do xx) desenvolvimento das 
atividades de turismo da natureza, está a ser promovida através do levantamento exaustivo 
dos edifícios localizados em áreas protegidas que tenham potencial para alojamento 
turísticos e pelo xxi) desenvolvimento de um modelo de gestão das áreas protegidas que se 
aproxime mais das populações.  
O aproveitamento destes recursos é ainda acompanhado por xxii) medidas de apoio à 
conservação da natureza, nomeadamente a definição de áreas ou sítios de interesse especial 
para a preservação de espécies e habitats, bem como xxiii) a concretização de projetos que 
consolidem a conservação de espécies e habitats. 
Finalmente, no âmbito da política de defesa do litoral destaca-se xxiv) a aprovação da 
segunda alteração a dois Planos de Ordenamento da Orla Costeira, e xxv) o lançamento de 
concursos para a proteção do litoral. No que se refere à gestão das zonas de risco de cheia e 
de inundações, foram aprovados xxvi) os Planos de Gestão de Risco de Inundação e foi 
aberto xxvii) o concurso de apoio para intervenções estruturais de desobstrução, 
regularização fluvial e controlo de cheias.  
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PILAR ‘MODERNIZAÇÃO DO ESTADO’ 
‘O pilar da Modernização do Estado pretende responder às ineficiências que se mantêm nalgumas das esferas de atuação do Estado e que representam obstáculos sérios aos cidadãos e às empresas (…). Assim, o Governo pretende implementar reformas que promovam a modernização do Estado, assente na inovação e na descentralização enquanto ferramentas essenciais à proximidade e eficiência da governação e da relação com os agentes económicos.’ (PNR, abril de 2016) 

 
O Governo considera prioritário implementar e acelerar reformas relevantes de 
modernização do Estado, que valorizam as suas funções e reforçam a sua capacidade de 
resposta aos desafios da economia e da sociedade. O empenho do Governo nesta 
modernização, com a colaboração de todos os agentes e a participação dos cidadãos, permite 
concretizar reformas essenciais para o país e para os portugueses. A modernização 
administrativa e inovação no sector público, a descentralização e a transferência de 
competências para os níveis mais adequados, e a aproximação da justiça aos cidadãos, são 
os vetores principais do pilar Modernização do Estado. 
Para responder às ineficiências que se mantêm em algumas das esferas de atuação do Estado 
e que representam obstáculos sérios aos cidadãos e às empresas, foram definidas vinte e oito 
medidas, 54% das quais já em curso e 11% já concluídas. 
 
No âmbito da promoção da inovação no sector público e da aproximação do Estado aos 
cidadãos, destaca-se um conjunto de medidas de simplificação administrativa e legislativa 
que reduzem encargos administrativos, diminuem tempos no cumprimento de obrigações 
das empresas, facilitam o acesso a serviços públicos pelos cidadãos e garantem mais e 
melhor informação a todos. Desde logo, o regresso do programa SIMPLEX desenhado como 
um programa nacional único, incorporando 255 medidas lançadas como SIMPLEX + em 
2016, com o objetivo de tornar mais simples a vida dos cidadãos e das empresas na sua 
relação com os serviços públicos.  
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Outro conjunto de medidas permitem a introdução de fatores inovadores na esfera de 
execução das funções do Estado e na resolução de problemas dos cidadãos: i) a apresentação 
do Concurso Startup Simplex, em maio, com o propósito de implementar ideias inovadoras 
de negócio de jovens empreendedores que facilitem a vida aos cidadãos e que se manterá 
ao longo de toda a legislatura; ii) o lançamento do LabX - o laboratório de experimentação 
e inovação no sector público, em outubro, para a resolução de problemas através de 
metodologias partilhadas e de cocriação; ou a iii) a revisão do Código dos Contratos 
Públicos, a concluir até ao final de 2016, com a incorporação de soluções que facilitem a 
contratação de projetos inovadores pelos organismos públicos e que aumentem a 
transparência e concorrência nos mercados públicos. Importa salientar ainda, no campo da 
redução dos custos de contexto da economia do Mar, iv) a simplificação no licenciamento 
da aquicultura aprovada em agosto e a criação da v) Plataforma do Mar, cujo projeto piloto 
será lançado até final de 2016. 
 
No sentido de impulsionar a descentralização e subsidiariedade, de modo a assegurar o 
aprofundamento da democracia local e implementar um processo de descentralização como 
pilar da reforma do Estado, importa realçar vi) a preparação da transferência para os 
Municípios da jurisdição e gestão das infraestruturas portuárias (náutica de recreio, portos 
de pesca e estruturas secundárias de pesca), e vii) a continuação da descentralização de 
competências para os Municípios e para as CCDR, no âmbito da reorganização dos serviços 
desconcentrados, em curso.  
Finalmente, de modo a efetivar a simplificação da legislação e dar garantia de estabilidade 
e previsibilidade normativas, e na prossecução de melhorias no sistema de justiça, desataca-
se, viii) a implementação da medida Revoga+ (em vigor e de execução contínua), visando 
reduzir o stock legislativo e as medidas de simplificação legislativa levadas a cabo pelo 
Governo; ix) o reforço da resposta dos meios de resolução alternativa de litígios, através do 
aumento da rede de julgados de paz; x) os trabalhos de implementação da reforma do mapa 
judiciário e de 63 das 137 medidas do plano Justiça + Próxima, visando a modernização 
tecnológica e agilização de processos nas várias áreas da Justiça, e, finalmente, xi) a criação 
e operacionalização total da Unidade Nacional de Investigação da Criminalidade 
Informática (UNICI) e dos Gabinetes de Recuperação de Ativos e de Administração de Bens 
e sua regulamentação, visando o reforço do combate à corrupção e crime económico.  
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PILAR ‘CAPITALIZAÇÃO DAS EMPRESAS’ 
‘Tendo em consideração a posição externa estruturalmente deficitária da economia portuguesa, os níveis de endividamento das empresas são particularmente elevados face aos seus capitais próprios. Assim, no âmbito do pilar da Capitalização das Empresas, importa desenvolver instrumentos que promovam a diversificação das fontes de financiamento das empresas, e simultaneamente o reforço da sua capitalização, quer através de instrumentos financeiros, quer pelo recurso a instrumentos jurídicos e fiscais.’ (PNR, abril de 2016)  

    O tecido empresarial português – composto esmagadoramente por pequenas e médias 
empresas – apresenta, como é reconhecido por todos, uma estrutura de balanço 
desequilibrada devido a uma presença excessiva de capitais alheios (dívida) face à dimensão 
dos capitais próprios. Este nível excessivo de endividamento é ainda demasiado 
concentrado numa única fonte, o crédito bancário, desempenhando os mercados de capitais 
um papel diminuto na estrutura de capital das empresas. Estes desequilíbrios implicam 
necessariamente uma menor capacidade de investimento empresarial e uma maior 
vulnerabilidade a crises económicas ou financeiras, prejudicando assim a geração de 
emprego, a aposta na inovação e o crescimento económico.  
O pilar Capitalização das Empresas reúne as respostas a este desafio, sendo composto por 9 
medidas divididas em dois eixos de atuação: o primeiro dedicado à capitalização das 
empresas, para promover uma abordagem estruturada aos instrumentos de financiamento, 
estimular o recurso a fontes de financiamento alternativas e acelerar o acesso aos fundos 
estruturais e ao investimento estrangeiro; o segundo dizendo respeito à criação de 
incentivos para a reestruturação e relançamento de empresas viáveis.  
Das 9 medidas constantes do Programa Nacional de Reformas relativas a este pilar, as 6 que 
estavam calendarizadas para o ano de 2016 encontram-se em curso (3) ou iniciadas (3).    
A criação de condições para o reforço da capitalização das empresas foi, aliás, uma 
prioridade desde o início do Governo, concretizada através da criação, em dezembro de 
2015, da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas (EMCE). Esta estrutura de 
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missão foi responsável pela conceção do Programa Capitalizar, pedra fundamental de 
atuação neste pilar, lançado em agosto de 2016. 
Relativamente ao Fundo Capitalizar – Crescimento e Inovação, dedicado ao financiamento 
de instrumentos de capitalização de empresas em fase de criação, crescimento, inovação e 
internacionalização, foi já i) contratualizada com os intermediários financeiros a linha de 
crédito para PME do Portugal 2020 (Linha de Crédito com Garantia Mútua), no montante 
de 1,2 mil milhões de euros, encontrando-se também aberta ii) a Linha de crédito a operações 
de capital reversível. Encontra-se em fase final iii) o processo de seleção dos intermediários 
financeiros para as Linhas de Financiamento a Entidades Veículo de Business Angels e 
Fundos de Capital de Risco.  
O Fundo Capitalizar – Reestruturação e Crescimento, dedicado iv) ao financiamento de 
instrumentos de capitalização de empresas em processo de reestruturação, encontra-se em 
fase de avaliação relativa ao respetivo enquadramento jurídico, em articulação com os 
trabalhos em desenvolvimento pela EMCE.  
A promoção da v) participação de empresas nos mercados de capitais está também em 
curso, sendo expectável que os concursos relativos às Campanhas de sensibilização e Ações 
de Assistência Técnica, incluindo plataformas de apoio a investidores, sejam lançados até 
ao final de 2016, em articulação com o Plano Nacional de Formação Financeira (IAPMEI). 
Os mecanismos de sensibilização de empresas e alerta precoce sobre dificuldades estão 
incluídos no Programa Capitalizar, encontrando-se em fase de análise e conceção. A 
respetiva implementação mantém-se prevista para o 1º trimestre de 2017. 
Relativamente ao vi) tratamento fiscal sem discriminação negativa do capital próprio, a 
proposta de Orçamento do Estado para 2017 inclui a criação de incentivos ao financiamento 
através de capitais próprios, através da alteração do regime de remuneração convencional 
do capital social, aumentado a taxa e eliminando restrições à sua aplicabilidade, iniciando-
se assim o caminho no sentido de uma maior neutralidade no tratamento fiscal do 
financiamento por capitais próprios e por capital alheio. 
Os elevados níveis de crédito malparado presentes no sistema financeiro continuam a ser 
um entrave à redução do endividamento do setor empresarial e à capacidade de concessão 
de crédito bancário a atividades produtivas. Tal como referenciado no PNR, está atualmente 
em curso vii) a recolha de informação, discussão e análise de potenciais soluções dentro do 
grupo de trabalho constituído, sendo expectável que as respetivas conclusões estejam 
disponíveis antes do final do corrente ano.  
Finalmente, das 5 medidas referentes à sustentabilidade das finanças públicas, 4 estão em 
curso: i) a melhoria do cumprimento das obrigações fiscais e da eficiência e eficácia da 
Autoridade Tributária, contemplando nomeadamente o Plano Estratégico de combate à 
fraude e evasão fiscal e a criação e reforço dos mecanismos internacionais de troca de 
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informação financeira; ii) a eliminação de exigências excessivas no contexto da Informação 
Empresarial Simplificada (IES); a redução da incerteza e instabilidade fiscal para as 
empresas, iii) restringindo a introdução da entrada em vigor de medidas fiscais com impacto 
nestas apenas a cada seis meses, por forma a garantir a maior estabilidade possível; e iv) o 
contínuo esforço de redução do défice e da dívida pública, através do plano de recuperação 
de dívidas fiscais e contributivas e também da venda de ativos financeiros resultantes dos 
processos de resolução do BES e do BANIF. 
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PILAR ‘COESÃO E IGUALDADE SOCIAL’ 
‘A estratégia em que assenta o Programa Nacional de Reformas está desenhada para garantir a coesão e igualdade social, enquanto um dos objetivos mais relevantes em qualquer economia que se queira competitiva e sustentável.’ (PNR, abril de 2016) 

 
O pilar Coesão e Igualdade Social incorpora um conjunto de medidas, que visam responder 
a dois desafios específicos, face aos níveis de desigualdade social e pobreza que Portugal 
enfrenta e que foram agravados nos últimos anos. Por um lado, garantir a eficiência, 
sustentabilidade e justiça dos sistemas de Saúde e Segurança Social, assegurando com isso 
a defesa do Estado Social enquanto elemento fundamental e garante da coesão e redução 
das desigualdades sociais. Por outro lado, reduzir os níveis de pobreza e exclusão social, 
através da reposição de mínimos sociais capazes de garantir patamares de dignidade aos 
portugueses, estabilizando o quadro prestacional, repondo os níveis de confiança no sistema 
e trabalhando na melhoria e igualdade na provisão de bens públicos essenciais, como a 
educação e a saúde. 
Relativamente às 34 medidas deste pilar, importa salientar três aspetos: 1) todas as medidas 
previstas para o ano de 2016 se encontram executadas ou em fase de conclusão; 2) todas as 
medidas com início previsto para 2016, e cujos efeitos e melhorias serão efetivadas em 
períodos futuros, encontram-se já iniciadas e em curso; 3) apenas 2 das medidas, cujo 
compromisso de implementação se reporta ao prazo da legislatura, se encontram ainda em 
processo de estudo, prevendo-se desenvolvimentos em breve. 
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O combate às situações de pobreza e desigualdade foi já iniciado em 2016, nomeadamente 
através do reforço das prestações sociais direcionadas para situações de pobreza extrema, 
famílias com crianças, idosos e trabalhadores de baixos rendimentos e da elevação do 
rendimento disponível das famílias. Destacam-se, como executadas: i) a atualização dos 
montantes do Abono de Família e do aumento da majoração do abono de família para as 
famílias monoparentais, abrangendo 1,1 milhões de crianças e jovens; ii) a reposição dos 
valores de referência do Complemento Solidário para Idosos (CSI) e do Rendimento Social 
de Inserção (RSI); iii) a atualização da Bonificação por Deficiência e o aumento do montante 
mensal do Subsídio por Assistência à 3ª Pessoa; iv) o apoio pecuniário de caráter 
extraordinário a Desempregados de Longa Duração e v) o aumento da Retribuição Mínima 
Mensal Garantida. Prevê-se ainda, com a entrada em vigor do Orçamento de Estado para 
2017, o levantamento da suspensão da atualização do Indexante de Apoios Sociais (IAS). 
A garantia da sustentabilidade da Segurança Social e a retoma de confiança no sistema 
assumem-se igualmente como vetores essenciais no reforço e garantia de uma maior 
solidariedade intergeracional e coesão social. Neste âmbito, destacam-se como medidas 
executadas e em curso no sentido da melhoria das condições de sustentabilidade (financeira, 
económica e social) do sistema de Segurança Social e da recuperação da credibilidade no 
sistema: i) a atualização das pensões dos regimes contributivos e não contributivos com base 
na legislação aplicável, que se encontrava suspensa; ii) a extinção da Contribuição 
Extraordinária de Solidariedade (já a ter lugar na proposta do OE2017); iii) o 
desenvolvimento do Plano de Combate à Fraude e Evasão Contributiva e Prestacional com 
aumentos relevantes na cobrança de dívidas. Ainda neste âmbito, encontram-se em estudo, 
a reavaliação do modelo de aplicação da condição de recursos, o aprofundamento da 
convergência entre o regime da Caixa Geral de Aposentações com o regime geral da 
Segurança Social e a diversificação das fontes de financiamento da Segurança Social.  
No que se refere à efetiva redução das desigualdades através da promoção da equidade no 
acesso aos serviços de saúde, em 2016 o Governo implementou um conjunto de medidas 
que importa salientar: No caso dos Serviços de Saúde, e no sentido de uma efetiva redução 
das desigualdades e promoção da maior equidade no acesso, com reforço simultâneo da 
qualidade e eficiência dos cuidados, destacam-se: i) a redução generalizada das taxas 
moderadoras, e ii) a reposição ao direito a transporte de doentes não urgentes, de acordo 
com as condições clínicas e económicas.  
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Foi igualmente efetivado iii) o alargamento da Rede de Cuidados Continuados Integrados 
e implementado um projeto-piloto em parceria com o setor social, para a criação de 20 
lugares para prestação de Cuidados Continuados Integrados Pediátricos. Procedeu-se iv) à 
implementação da Comissão Nacional dos Cuidados Paliativos, tendo sido criadas as 
respetivas coordenações regionais. Foi relançada v) a reforma dos Cuidados de Saúde 
Primários através da expansão e melhoria da capacidade da rede, com a constituição de 
novas Unidades de Saúde Familiar, com a criação de condições mais favoráveis para a 
contratação de médicos aposentados e a abertura de concurso para o preenchimento de 338 
vagas na área da Medicina Geral e Familiar. Foram criadas vi) unidades piloto e equipas de 
cuidados continuados integrados de saúde mental com cerca de 350 camas/lugares.  
Finalmente, o aumento da eficiência do sistema de saúde, será apoiado pela melhoria dos 
instrumentos de governação, visando incentivos no atual modelo de contratualização dos 
serviços, com o reforço da autonomia e da responsabilidade dos gestores, introduzindo 
medidas de transparência a todos os níveis. No âmbito da sustentabilidade e aumento da 
qualidade e eficiência destacam-se, como já efetivadas, entre outras medidas: i) o 
reconhecimento de 90 Centros de Referência na prestação de cuidados de saúde, permitindo 
incentivar e reconhecer boas práticas de gestão, ii) a criação do Sistema Integrado de Gestão 
do Acesso | SIGA para facilitar o livre acesso e circulação no SNS, nomeadamente nas áreas 
onde o tempo de espera é mais significativo, bem como iii) a continuação do trabalho em 
torno do combate à fraude no SNS.  
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ANEXO 
 
 



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas
Qualificação dos 
portugueses

Promover a generalização do ensino secundário enquanto patamar mínimo de qualificações Diversificar a oferta formativa, garantindo que 55% dos alunos do ensino secundário 
opta por vias profissionalizantes

Homologação da rede dos cursos profissionais a) Ensino profissional:
• Eliminação progressiva dos cursos vocacionais no ensino básico, não permitindo a abertura de novos cursos, mas apoiando a conclusão dos cursos em funcionamento
• Sistema Nacional de Créditos do Ensino e Formação Profissional: preparação do instrumento legislativo, alinhado com o Sistema Europeu de Créditos do Ensino e Formação Profissionais (ECVET);
• Modelo de garantia de qualidade das instituições e escolas no que se refere à formação e educação profissional (EQAVET): em fase de implementação;
• Rede do ensino profissional homologada para 2016/17, com base na informação do Sistema de Antecipação das Necessidades de Qualificação;
• Trabalho em curso com as CIM, no sentido de apoiar a melhoria do Sistema de Antecipação das Necessidades de Qualificação e aperfeiçoar o alinhamento da rede com as estratégias e necessidades locais/regionais 
• Financiamento do PO CH e POR Lisboa para o ciclo 2016-18: período de candidaturas já concluído e equipa técnica já estabilizada (candidaturas em análise). 
b) Valorização do ensino secundário:
• Inquérito sobre currículo: já aplicado, analisado e resultados apresentados publicamente; 
• Organização de conferência sobre currículo (Junho 2016);
• Perfil de saída: Grupo de Trabalho para definição das competências dos alunos no final do ensino secundário em atividade;
• Participação no GT do MCTES para discussão do acesso ao ensino superior nos cursos profissionais;
• Flexibilização do Programa e Metas do Ensino Secundário, em colaboração com as associações profissionais;
• Projeto Educação 2030 da OCDE: em curso em 6 escolas portuguesas de diferentes tipologias e em diferentes regiões, desde Setembro, após reuniões na OCDE e seleção das escolas.

Publicar o relatório sobre o perfil de saída dos alunos do ensino secundário (até ao final de 2016);
Rever os critérios de constituição da rede de ensino profissional, reforçando a adequação às necessidades setoriais e 
a empregabilidade;
Concluir o sistema de modularização e creditação do ensino profissional e da educação e formação de adultos, em 
linha com os princípios ECVET (até ao final de 2016);
Generalizar o sistema de certificação e qualidade do ensino profissional e educação e formação de adultos (EQAVET);  
Atribuir o selo de qualidade a instituições e escolas de formação e educação profissional;
Desenvolver o Projeto Educação 2030 nas 6 escolas selecionadas (até final de 2017-18).

Em Curso (++)

Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Promover o sucesso escolar e reforço de apoios a estudantes carenciados Promover a redução do insucesso escolar por via: da generalização da educação pré-
escolar a partir dos 3 anos; da progressiva gratuitidade dos manuais escolares 
formalmente adotados para o ensino básico e secundário; da limitação do número de 
alunos por turma (em particular nas escolas com dificuldades); da generalização da 
"Escola a tempo inteiro"; da promoção de programas de literacia familiar; do reforço 
de mecanismos de ação social.

Alteração do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 
(em curso);
Alteração do Despacho normativo n.º 17-A/2015, de 22 
de setembro (em curso);
Alteração do calendário escolar para o ano letivo 
2015/2016 e elaboração do novo diploma para 
2016/2017;
Alteração do diploma que regulamenta o processo de 
matrículas e de constituição de grupos e turmas (em 
curso);
Elaboração dos regulamentos de provas (em curso);
Resolução de Conselho de Ministros que cria o 
Programa de Promoção do Sucesso Escolar. 

a) Plano Nacional para a Promoção do Sucesso Escolar
• Estrutura de Missão para a Promoção do Sucesso Escolar: Reunião com escolas, professores e autarquias, e definição da estrutura do programa, do plano de formação das lideranças e lideranças intermédias e dos 
instrumentos de monitorização;
• Plano de formação contínua dos agentes escolares que se encontram a conceber os programas de promoção do sucesso escola implementado;
• Candidaturas de 805 agrupamentos de escolas/escolas não integradas, promovendo-se o trabalho conjunto com as CIMs e com os centros de formação de associação de escolas: já analisadas e aprovadas pela estrutura de 
missão;
• Acompanhamento individualizado dos alunos, através do Programa de Tutorias no ensino básico, que envolverá 25 mil alunos, num total de 10 mil horas semanais.
• Recursos humanos a afetar à execução dos planos: identificados;
b) Currículo 0-18
• Grupo de Trabalho para a definição do perfil de saída ao fim dos 12 anos de escolaridade obrigatória: atividade em curso; 
• GT Educação para a Cidadania: em curso;• GT Educação Inclusiva: em curso; 
• Novo modelo de certificado escolar mais abrangente em desenvolvimento;
• Produção de orientações de gestão dos programas de Matemática e das metas;
• Revisão das OCEPE (Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar) e realização da conferência em julho 2016.
• Universalização da oferta da rede do pré-escolar para os 4 anos de idade (despacho 1h/2016);
• Plano Nacional de Leitura: dinamização de novos projetos em curso, nomeadamente através do Programa de Literacia Familiar.
c) Apoios socio-educativos
• Gratuitidade dos manuais do 1º ano do 1º ciclo implementada;
• Orçamento do ASE em 2016 reforçado;
• Recursos humanos reforçados, em particular nos professores de educação especial; 
• Generalização da escola a tempo inteiro no ensino básico: solicitação de estudo.

Executar os planos locais, sob supervisão da DGE e da estrutura de missão, no âmbito do Programa Nacional de 
Promoção do Sucesso Escolar;
Generalizar a oferta da educação pré-escolar a todas as crianças a partir dos 3 anos de idade; 
Aprofundar o trabalho com as creches para a produção de orientações pedagógicas para os 0-3 anos;
Realizar o diagnóstico precoce das situações de risco;
Alargar o programa da Escola a Tempo Inteiro;
Desenvolver estudo de impactos com vista à identificação de necessidades de redução do número de alunos por 
turma; 
Reforçar a ação social escolar para 2017; Gratuitidade dos manuais escolares no 1º ciclo;
Desenvolver formação contínua para implementação das OCEPE.

Em Curso (++)

Qualificação dos 
portugueses

Modernizar o sistema de ensino Modernização pedagógica assente em recursos educativos digitais; 
Inovação nas aprendizagens;
Plataformas de gestão da informação, monitorização e avaliação; Promoção do 
desenvolvimento de competências de pensamento computacional e programação 
informática, a partir do primeiro ciclo.

NA • Escola 360º: desenvolvimento dos módulos do registo biográfico em fase avançada; iniciou-se o desenvolvimento do módulo de assiduidade; iniciou-se a análise detalhada dos processos para os módulos de avaliações e de 
certificados. Esta análise antecede o desenvolvimento. Paralelamente estão a decorrer trabalhos de preparação das infraestruturas, segurança, integração com outros sistemas quer do ME como externos, migração de dados, 
entre outros;
• Projeto Piloto de Inovação Pedagógica (Projeto Escolas Inovadoras): em curso em 6 agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas;
• Formação em literacias digitais, através da Rede de Bibliotecas Escolares: em desenvolvimento;
• Estudo sobre Agenda Digital para a Educação: em elaboração;
• Alargamento da formação em programação informática ao 2.º ciclo.

Escola 360º:  realizar os testes de sistema (testes técnicos) dos módulos já criados, seguidos pelos testes de validação 
pela DGEEC e algumas das escolas do piloto; desenvolver novos módulos;
Projeto Cloud Escolar: eliminar cerca de 3000 servidores/contratos locais, através de serviço e gestão centralizados 
do fornecimento de internet nas escolas agrupadas e não agrupadas

Em Curso (+++)

Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Alargar a base social do ensino superior Reforço da atribuição de apoios sociais a estudantes carenciados do Ensino Superior NA No ano letivo de 2015-2016, foram atribuídas 69279 bolsas de estudo, o que representa um aumento de 9% face ao ano letivo anterior 1.º Trimestre de 2017 - Implementação da medida #62 do SIMPLEX+ - Bolsas de estudo mais simples: que prevê a 
implementação de um fluxo de interoperabilidade informática com a Autoridade Tributária e Aduaneira (detentora 
de grande parte da informação necessária ao processo de decisão) e outras entidades públicas como o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, com vista a agilizar a partilha de informação relevante, entre serviços públicos, para a 
elegibilidade do requerente, nomeadamente a relativa aos seus rendimentos e do seu agregado familiar
4º Trimestre 2017 - Implementação da medida #253 do SIMPLEX 2016 - Universidades e Politécnicos em rede com o 
SEF, que prevê a garantia da interoperabilidade da plataforma do SEF com a Direção-Geral do Ensino Superior e o seu 
alargamento aos Bolseiros de países terceiros à União Europeia.

Em Curso (++)

Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Estímulo ao sucesso escolar no ensino superior Promoção de ações de acompanhamento e modernização pedagógica orientada para 
a redução do abandono escolar no ensino superior, juntamente com a contratação de 
jovens docentes doutorados pelas instituições de ensino superior

NA NA Monitorizar a aplicação deste regime pelas instituições de ensino superior.

A Iniciar durante a 
Legislatura

Qualificação dos 
portugueses

Estimular o emprego científico Novos contratos de investigador/docente para jovens doutorados, proporcionando o 
rejuvenescimento das instituições científicas e de ensino superior

Publicação do Decreto-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto. Aprovação de um regime de contratação de doutorados destinado a estimular o emprego cientifico e tecnológico em todas as áreas do conhecimento.                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Contratação de 200 doutorados.

Criação da figura de Laboratório Colaborativo com capacidade contratante de doutorados.              Estímulo à 
contratação de docentes nas instituições de ensino superior.                                                                        Integração de 
doutorados contratados em projetos financiados com fundos publicos.        Contratação de 800 doutorados até 
outubro de 2017.     Em Curso (+++)

Qualificação dos 
portugueses

Reforço da formação vocacional no ensino superior Apoiar a formação inicial curta de âmbito superior nos institutos politécnicos, 
atraindo o maior número de estudantes para os cursos TESP (nível 5 EQF)

Integração dos cursos TESP no Regime jurídico dos graus 
e diplomas do ensino superior: Decreto-Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, que altera o Decreto-Lei n.º 
74/2006, de 24 de março.

Abertura de concursos para financiamento de cursos TESP ministrados por instituições de ensino superior em regiões de convergência no âmbito dos Programas Operacionais do Norte, Centro e Alentejo, e do Capital 
Humano.
Com a integração dos cursos TESP no Regime jurídico dos graus e diplomas do ensino superior:
• Dotou-se os cursos TESP de caraterísticas compagináveis com a natureza e vocação de um curso de ensino superior e com a autonomia das instituições que os ministram ao se  suprimir a possibilidade de acesso por 
estudantes que tinham apenas o 11.º ano de escolaridade;
• Alteraram-se as regras que regulam a organização curricular dos cursos, tendo em vista, designadamente, desenvolver e estimular a componente de investigação baseada na prática, nomeadamente sob a forma de projeto, 
e permitir que o estágio, que terá uma duração nunca
inferior a um semestre, possa ser repartido ao longo do curso e não tenha que estar rigidamente localizado no último semestre;
• Alteraram-se as regras de criação de redes entre institutos politécnicos e escolas que ministram cursos de ensino profissional de nível secundário, que deixa de ficar dependente de um complexo processo que culminava 
numa autorização ministerial e passa para a competência das instituições envolvidas;
• Redefiniu-se a composição da comissão de acompanhamento dos cursos, órgão com funções relevantes na definição dos critérios de autorização de funcionamento dos cursos e da sua avaliação, comissão de que passou a 
integrar um representante das associações de estudantes do ensino superior.

Criar um apoio a conceder à realização dos cursos TESP ministrados por instituições de ensino superior públicas em 
regiões que não as de convergência, a suportar pelo Orçamento de Estado, através de verbas inscritas ou a inscrever 
no orçamento da Direção-Geral do Ensino Superior

Em Curso (+++)

Qualificação dos 
portugueses

Iniciativa «Competências Digitais», para responder à carência de recursos humanos 
capacitados nem Tecnologias de Informação

Aumentar em 20.000 pessoas a oferta de recursos humanos com competências 
digitais

Constituição de um grupo de trabalho;
• O trabalho desenvolvido junto de um conjunto piloto de cinco Institutos Politécnicos (IP) —Bragança, Cávado e Ave, Leiria, Setúbal e Beja — que permitiu um melhor conhecimento dos problemas e das potencialidades 
destas instituições de ensino superior do ponto de vista do reforço das competências digitais;
• Sob o conceito de “comunidades em rede”, começou a ser desenvolvida uma iniciativa à volta de cada IP, envolvendo empresas, associações locais, escolas secundárias, associações de pais, etc., com vista a articular o 
mundo pré- e pós-ensino superior, informando e motivando os jovens e suas famílias e articulando as escolas e os IP;
• A implementação de metodologias “Project Based Learning” na organização dos TeSP nestas áreas, sendo que já este ano e a partir dos IP do Piloto, serão propostos 6 cursos com esta orientação;
• O desenvolvimento de um inquérito às empresas da especialidade, a par de um outro dirigido a empresas que, não sendo especializadas em TIC, são grandes empregadores destes profissionais, visando ambos perceber de 
modo quantificado quer o volume total das necessidades de pessoal qualificado quer o perfil de formação e o respetivo nível;
• Um vasto conjunto de encontros com vista à audição de empresas, não só para compreender as suas necessidades como para ver como se podem implicar na formação de profissionais, designadamente nos cursos TeSP e 
na formação de reconversão de competências de licenciados;
• Reuniões com as direções do IEFP e da ANQEP, tendo em vista articular tanto uma atuação ao nível de ensino secundário, nomeadamente a promoção da oferta e da procura de cursos profissionais nas áreas TIC como uma 
coordenação nos programas dirigidas à reconversão de diplomados desempregados;
• Integração das nossas ações com as da CPED (Coligação Portuguesa para a Empregabilidade Digital), por forma a articular as diversas ações;
• Para a aumentar o número de jovens mulheres nestas profissões, foi constituído um subgrupo de trabalho que envolve pessoas do grupo de trabalho nomeado e professoras com experiência nas áreas TICE, começando 
pelo estudo e pela coordenação de iniciativas conjuntas.

Promoção de  uma plataforma informática com vista à disseminação de informação, mas também à articulação e 
partilha quer de cada IP com as suas comunidades quer entre IP;
Produção de um conjunto de materiais multimédia com vista à publicitação das oportunidades e importância das 
TICE;
A partir de outubro de 2016, o procedimento experimentado no piloto começará a ser estendido a outros 
politécnicos da rede;
Extensão dos contactos com empresas serão expandidos, nomeadamente a algumas de menor dimensão, mas com 
impacto a nível local e regional;
Tratamentos dos inquéritos  com vista a procurar uma melhor adequação quantitativa e qualitativa da formação às 
necessidades reais de emprego;
Continuar-se-á a constituição e dinamização das Comunidades em Rede, na órbita dos vários IP;
Procurar-se-á expandir a metodologia PBL a mais cursos TeSP e promover produção de materiais de ensino de forma 
articulada e complementar. 

Iniciada

Qualificação dos 
portugueses

Reforçar a formação e qualificação de adultos 
(Atual Programa Qualifica)

O Programa Qualifica configura uma estratégia integrada de educação e formação de 
adultos que tem por principais objetivos: 
- Promover a participação de adultos em percursos de qualificação;
- Expandir em 20% a atividade dos Centros Qualifica já existentes e expandir, em 26%, 
a rede de Centros Qualifica, até 2017 (32 novos centros);
- Criar um sistema de créditos para o ensino e formação profissionais que possibilite a 
capitalização coerente de unidades de formação, maior mobilidade e flexibilidade nos 
percursos formativos e permita uma melhor legibilidade e reconhecimento do 
sistema de ensino e formação profissionais por parte dos diversos atores;
- Criar o Passaporte Qualifica, instrumento central de valorização e facilitação dos 
percursos individuais de formação que permite não só registar as qualificações 
obtidas (numa lógica de currículo ou de caderneta), mas também identificar as 
competências em falta para completar um determinado percurso de formação.

Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto
Decreto-Lei que altera o Sistema Nacional de 
Qualificações e cria o sistema de créditos - em processo 
de consulta pública
Portaria que regula o sistema de créditos e o Passaporte 
Qualifica - em fase de conclusão para consulta pública

• Publicação da portaria que regula a criação e o regime de organização e funcionamento dos Centros Qualifica;
• Abertura do concurso para a criação dos primeiros 32 Centros Qualifica (AVISO Nº CQ/1/2016 da ANQEP);
• Elaboração da proposta de alteração do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro que estabelece o regime jurídico do  Sistema Nacional de Qualificações para a criação do sistema de créditos do ensino e formação 
profissionais e publicitação no Boletim do Trabalho e Emprego para consulta pública;
• Elaboração da proposta de portaria que regula o sistema de créditos do ensino e formação profissionais e o Passaporte Qualifica, em linha com os princípios estabelecidos no Sistema Europeu de Créditos para o Ensino e 
Formação Profissionais (ECVET);
• Apresentação pública do Programa Qualifica
• Definição de um novo modelo de financiamento para os Centros Qualifica no âmbito do Programa Operacional do Capital Humano, do Programa Operacional de Lisboa e do Programa Operacional do Algarve - em 
desenvolvimento;
• Reforço da possibilidade de conclusão do ensino secundário em modalidade b-learning.

Alargar a rede de Centros Qualifica através da abertura de novo concurso para a criação de Centros Qualifica até final 
do ano;
Operacionalizar o sistema de créditos do ensino e formação profissionais e o Passaporte Qualifica, em linha com os 
princípios ECVET;
Alargar a oferta formativa e os processos de reconhecimento, validação e certificação de competências de dupla 
certificação;
Publicação do aviso de abertura de concurso para financiamento dos Centros Qualifica em Janeiro de 2017.

Em Curso (+++)

Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Estudo de avaliação das políticas ativas de emprego Avaliação dos impactos das políticas ativas de emprego, em particular no que respeita 
à empregabilidade dos participantes.

NA Os resultados da avaliação preliminar das políticas ativas do mercado de trabalho foram apresentados aos parceiros sociais na Comissão Permanente da Concertação Social (23 de junho). NA

Concluída

Grau de Execução



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Campanhas de sensibilização com o objetivo de assegurar a identificação precoce de 
jovens NEET, nomeadamente através da plataforma online da Garantia Jovem, e de 
promover o seu regresso a percursos formativos ou a sua inserção profissional, 
designadamente através de medidas de estágio.

RCM n.º 104/2013, de 31 de dezembro que cria o Plano 
Nacional para a Implementação da Garantia Jovem

 A rede local de parceiros foi alargada, passando de 800 para 2 000 parceiros.
● Foi ministrada formação a todos interlocutores no terreno, que estão a “desmultiplicar” essa formação para os novos parceiros de “sinalização e registo”.
● ConsƟtuiu-se  um grupo de trabalho técnico - IEFP, ISS, IPDJ, CNPCJR e várias Direções da área da Educação - para mapeamento das instituições que podem sinalizar os jovens e definição das estratégias de motivação, de 
encaminhamento e das respostas necessárias.
● Está em curso procedimento de monitorização de toda esta nova atividade, nomeadamente quanto ao número de jovens identificados por parceiro.
● O IEFP tem estado a trabalhar no senƟdo de procurar convocar todos os jovens que constam do ficheiro, priorizando o encaminhamento para ofertas de estratégias qualificantes para os jovens que têm habilitações abaixo 
do ensino secundário, no final de junho o IEFP tinha efetuado convocatórias junto de 79,4% dos jovens registados.

NA

Desenvolvimento de estágios profissionais, apoios à contratação de jovens e 
promoção do regresso de jovens a percursos formativos

Foi continuada a implementação das polítcas ativas de emprego no âmbito da IEJ, promovendo a execução de cerca de 50M€ em estágios, apoios à contratação e medidas de formação. Continuação da execução das medidas previstas na IEJ. 
No âmbito da negociação da revisão intercalar do quadro financeiro plurianual da EU, está a ser negociado um 
reforço da IEJ para o pós-2018.

Qualificação dos 
portugueses/Modernizaçã
o do Estado

Aprofundar a lógica de "Balcão Único de Emprego", integrando os espaços físicos e virtuais Concentração progressiva, num único espaço, físico ou virtual, de todas as interações 
dos cidadãos desempregados nos processos de procura ativa de emprego, bem como 
dos empregadores nos processos de seleção e contratação de novos trabalhadores.
Medida SIMPLEX +

NA Planeia-se avançar com desenvolvimento do projeto, em fase piloto, até ao final do ano.                                                                    'O projeto tem sido desenvolvido no âmbito do LABX, Laboratório de Experimentação na Adm. 
Pública, tendo decorrido as seguintes fases:
● Produção de mapas de percurso dos utentes, em parceria com centros de investigação, com base em entrevistas presenciais a desempregados e entidades empregadoras (descrição dos canais de comunicação, processos 
de decisão, dificuldades e reações, sugestões de melhoria);
● Workshop de enquadramento com funcionários do IEFP (análise dos serviços prestados pelo IEFP, na óƟca dos seus funcionários, com base nos problemas e necessidades idenƟficados pelos utentes na primeira fase do 
projeto, identificando sugestões e oportunidades de melhoria dos serviços);
● Análise conjunta de resultados pelos gabinetes da tutela;
● Os resultados do projeto foram apresentados ao IEFP, em sessão fechada dinamizada pela equipa do LABX e  organizada em setembro;
● O IEFP consƟtuiu um grupo de trabalho para elaboração de especificação técnica sobre o projeto (o resultado encontra-se em análise ).

2017 -  operacionalização de medidas

Em Curso (+)

Qualificação dos 
portugueses

Promover ao ativação de desempregados através do Programa de Promoção das Artes e 
Ofícios

Apoio à integração de 3000 desempregados através de um programa integrado de 
apoios à capacitação para produção e promoção de produtos artesanais

Decreto-Lei n.º 122/2015, de 30 de Junho No âmbito deste programa, já foram lançadas as medidas "Estímulo Artes e Ofícios" e  os apoios previstos para a promoção do artesanto. Continuaçã da implementação do programa.
Em Curso (+)

Qualificação dos 
portugueses

Cheque-Formação Promover a formação autónoma dos utentes do IEFP, ativos ou desempregados. Portaria n.º 229/2015, de 3 de agosto ● O IEFP recebeu até ao momento um total de 12.814 candidaturas no âmbito da medida Cheque-Formação, sendo que 26.247 pessoas integram processos de candidatura já com decisão favorável emitida (dados reportados 
a 11 de outubro).
● Em termos de avaliação da medida, foram já reportados alguns constrangimentos relacionados, na sua maioria, com o acesso dos desempregados com níveis de escolaridade superior, já que a legislação condiciona à 
apresentação do PPQ. O IEFP tem já uma proposta de alteração da portaria atento o período de análise previsto.

A Medida será objeto de avaliação em sede da Comissão Permanente de Concertação Social a partir do décimo 
segundo mês de vigência da mesma.

Em Curso (+)

Qualificação dos 
portugueses

Desenvolver a criação de cooperativas agrícolas por jovens desempregados/NEET, através 
do Programa COOPJOVEM

Apoiar 2750 jovens a criar 80 cooperativas agrícolas ou a promover a criação de 
emprego líquido em cooperativas já existentes

Portaria n.º 354/2015, de 13 de outubro Foram aprovados os apoios da IEJ/FSE a esta medida.
Divulgação pública do COOPJOVEM realizada a 28 de Outubro.

O programa será objeto de avaliação em sede da Comissão Permanente da Concertação Social, no prazo de 18 meses 
a contar da sua entrada em vigor.

Em Curso (++)

Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Programa "Contrato-Geração" (i) apoio a reformas a tempo parcial e incentivos à contratação pelas empresas de 
jovens desempregados ou à procura do primeiro emprego; (ii) apoio ao emprego para 
as empresas que contratem simultaneamente jovens desempregados ou à procura do 
primeiro emprego e DLD

NA NA O programa será implementado ao longo de 2017.
A Iniciar durante a 

Legislatura
Qualificação dos 
portugueses/Coesão e 
Igualdade

Garantir que as políticas ativas promovem inserções mais permanentes no mercado de 
trabalho (Reorientação das políticas ativas do mercado de trabalho)

Ajustar a regulamentação das políticas ativas do mercado de trabalho, no sentido de 
promover inserções mais estáveis e permanentes no mercado de trabalho, adotando 
as seguintes orientações: majoração dos apoios aos contratos sem termo, de modo a 
estimular a criação efetiva de postos de trabalho (prémio-emprego); reforçar a 
diferenciação positiva em função dos tipos de público; reforçar os mecanismos de 
acompanhamento dos percursos no mercado de trabalho.

Portaria que procede à reformulação da medida de 
apoios à contratação (em consulta junto dos parceiros 
sociais) - revoga a Portaria n.º 149-A/2014, de 24 de 
julho.                                               Portaria que procede à 
reformulação da medida de estágios (em consulta junto 
dos parceiros sociais) - revoga a Portaria n.º 204-B/2013, 
de 18 de junho, alterada pelas Portarias n.º 375/2013, 
de 27 de dezembro, n.º 20-A/2014, de 30 de janeiro, e 
n.º 149-B/2014, de 24 de julho; e a  Portaria n.º 
86/2015, de 20 de março.

Os resultados do estudo de avaliação das políticas ativas do mercado de trabalho foram apresentados aos parceiros sociais na Comissão Permanente da Concertação Social, onde foi posteriormente apresentada uma 
proposta de reorientação das políticas de emprego, designadamente dos apoios à contratação e dos estágios;
Os projetos de Portaria que procedem à reformulação da medida de apoio à contratação e da medida de estágios foram remetidas para consulta junto dos parceiros sociais, prevendo-se que entrem em vigor no mês de 
novembro.

NA

Em Curso (+)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Desenvolver a I&D&I, através da promoção de agendas mobilizadoras Definição de roadmap de prioridades estratégicas em que se estruturem os 
Programas de I&D&I mobilizadores entre as universidades/politécnicos e empresas, 
baseado nas estratégias de especialização inteligente.

NA Lançamento de um processo de avaliação do impacto das ENEI/EREI's na execução dos programas operacionais, na vertente de IDI, dinamizado através de uma parceria entre a ANI e a AdC. Lançamento do Aviso dos 
Programas Mobilizadores, enquadrados nas prioridades das ENE/EREI's e nas prioridades definidas no PNR (encerramento: 17 de outubro).

Produção do Relatório anual sobre a implementação da ENEI (2016).                                                                  Lançamento 
do processo de revisão das prioridades da ENE/EREI's (2017).

Iniciada

Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização
Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de Fevereiro

Foram lançados avisos de abertura de candidaturas para os 5 Programas Operacionais do Continente, no valor de 33 M€ de apoio do FSE Aprovação das candidaturas para apoio a recursos altamente qualificados (final de 2016)
Lançamento de novos Avisos de Abertura de Candidaturas (2016/2020) recursos altamente qualificados e contratos 
de inovação empresarial

Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização
Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de Fevereiro

Lançamento e/ou operacionalização de avisos de I&D empresarial em co-promoção, nomedamente projetos de I&D; Demonstradores  e Linhas Piloto; Núcleos; e Programas Mobilizadores (encerramento: 17 de outubro). Lançamento de novos Avisos de Abertura de Candidaturas (2016/2020) 

Inovação da Economia 
Portuguesa

Internacionalizar e capacitar as infraestruturas e reequipamento científico e tecnológico Reforço da capacidade dos 57 centros de I&D através do apoio a mais de 2500 
projetos que promovam o aumento da produção científica e tecnológica de qualidade 
reconhecida internacionalmente

Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização
Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de Fevereiro

No âmbito das Infraestruturas Tecnológicas inseridas no Roteiro Nacional de Infraestrutruras de Investigação de Interesse Estratégico foi aberto um concurso no Programa Operacional Competitividade e Internacionalização e 
nos Programas  Operacionais Regionais, disponibilizando um valor de  fundo de 65 milhões de euros. O concurso foi aberto a 13 de maio e fechou a 29 de julho. 
Em principio serão apoiadas 39 infraestrutras, esperando-se que a decisão  seja proferida em novembro. 
Foram ainda aprovados neste periodo,  688 projetos em todos os dominios cientificos; 16 projetos de Atividades Conjuntas e  74 projetos relativos à Cooperação Internacional incluindo ERANETs.

Lançamento de Avisos de Abertura de Candidaturas (2.º semestre de 2016)

Em Curso (+)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Reforço da capacidade dos centros tecnológicos ou outros "laboratórios 
colaborativos" e das empresas, nomeadamente através do reforço dos respetivos 
recursos humanos altamente qualificados, do estabelecimento de contratos de 
inovação empresarial, e da I&D empresarial

Garantir a identificação precoce de NEET através do reforço do Serviço Público de Emprego 
e de uma Campanha Nacional de informação (Garantia Jovem)

Qualificação dos 
portugueses

Promover a transferência de conhecimento para as empresas, através de "Laboratórios 
colaborativos"/Centros Tecnológicos e de Engenharia, juntamente com Contratos de 
Inovação Empresarial, desenvolvendo as capacidades empresariais de I&D&I

Em Curso (++)

Em Curso (+++)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Inovação da Economia 
Portuguesa

Programa Start-up Portugal Constitui a Estratégia Nacional do Governo para o Empreendedorismo. Pensada a 
quatro anos, foca-se em três áreas de atuação: Ecossistema; Financiamento e 
Internacionalização. Mais do que fomentar o espírito empreendedor, a Startup 
Portugal destina-se a apoiar quem já é empreendedor, a assegurar a longevidade das 
empresas criadas e garantir que produzem maior impacto em termos de criação de 
emprego e de valor económico. Destina-se a organizar, desbloquear, promover a 
partilha de benefícios, boas práticas e recursos, entender onde há falhas regionais e 
setoriais e colmatar lacunas.
Financiamento específico de start-up, investimento na envolvente, incluindo 
incubadoras e promoção externa das iniciativas nacionais de empreendedorismo e 
das novas empresas nacionais

Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de Fevereiro

Apresentação da Estratégia Nacional para o Empreendedorismo a 6 de junho:
• Startup Voucher (apoio destinado a projetos empreendedores na fase da ideia). Consiste numa bolsa de 691,70€ mensais durante um ano. O montante global destinado a esta medida são 10 milhões de euros. O objetivo é 
apoiar a criação de 250 startups. Com candidaturas abertas em Setembro de 2016, tem como público-alvo os jovens com menos de 35 anos, preferencialmente com o 12º ano de escolaridade;
• Programa Momentum: apoio destinado a recém-licenciados e finalistas do Ensino Superior que tenham beneficiado de apoio social durante o curso e que, no final dos estudos, querem desenvolver uma ideia de negócio 
mas não possuem condições financeiras para poderem focar-se na criação da sua startup. Consiste numa bolsa de 691,70€ mensais, mais incubação e alojamento gratuitos, durante 12 meses. As candidaturas estão abertas 
entre 6 de Junho e 25 de Outubro de 2016;
• Vale incubação – Já foi lançado aviso para selecionar as incubadoras que prestarão os serviços, cuja data limite para a apresentação de candidaturas é 16/09. Numa fase posterior será lançado concurso para as 
empresas.Consiste num apoio de 5 mil euros por candidatura aprovada. O montante global destinado a esta medida são 10 milhões de euros. O objetivo é apoiar cerca de 2.000 empresas. Há um limite de 20 projetos 
incubados apoiados pelo Vale de Incubação por cada incubadora;
• Lançamento de Avisos Específicos da Portugal Ventures  estando já em curso, linhas de financiamento para investir em empresas em fase de arranque (early stage), até 200 mil euros. Desde 4 de julho de 2016 que estão 
abertas as candidaturas à Call Indústria 4.0 que disponibiliza até 10 milhões de euros para investir em startups que estejam desenvolver soluções baseadas nas tecnologias que caracterizam a 4ª Revolução Industrial.
• Linhas de Business Angels e Fundos de Capital de Risco – encontra-se a decorrer o processo de seleção dos intermediários financeiros.Coinvestimento com Business Angels: lançada, entre 11 de Maio e 19 de julho, uma 
linha de financiamento público a entidades veículo de Business Angels (nacionais e internacionais) que pode ir até 26 milhões de euros. Coinvestimento com Capitais de Risco: lançada, entre 11 de Maio a 9 de agosto, uma 
linha de financiamento a Fundos de Capital de Risco (nacionais e internacionais) que pode ir até 100 milhões de euros.
•  Desenvolvimento do ecossistema nacional de empreendedorismo, estando previstas as seguintes medidas:
- A criação de uma Rede Nacional de Incubadoras
- A criação de uma Rede Nacional de FabLabs (ou prototipagem) e Makers 
- Criação de Zonas Livres Tecnológicas que consistem, em primeiro lugar, em criar task forces regulatórias para facilitar a investigação, teste e produção de tecnologias de ponta. 

Lançamento de Avisos de Abertura de Candidaturas ao longo do Portugal 2020
Desenvolvimento de novos instrumentos de financiamento de start-up
Implementação das medidas de financiamento, reorganização do ecossistema e de internacionalização
Criação de uma Aceledora Nacional em 2017
A Associação Startup Portugal já foi constituída em setembro de 2016 (Email contact geral@rnincubadoras.pt) e já 
foram identificadas e mapeadas cerca de 80 incubadoras em Portugal.
Rede de FabLabs e Makers - foi elaborado um esboço de um Plano de Ação que terá ainda de ser apreciado e 
aprovado.
Zona Livre Tecnológica - a primeira Task Force dos Veículos Autónomos e Drones já está a dar os primeiros passos.
Simplex para Startups - reuniões para a criação do gabinete do investidor estão em curso. Implementar-se-ão pilotos 
na Guarda e em Leiria até ao final de 2016. O Prazo de implementação previsto: 4.º Trimestre 2016.

Em Curso (++)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Promoção de política pública de design e moda na indústria Até 2019, será implementada uma nova Estratégia do Design e da Moda em Portugal, 
cujo objetivo é a definição e implementação de uma política pública de introdução do 
design e da arte na indústria, essencial para promover o potencial criador quer em 
empresas existentes, quer no apoio de novos empreendedores e de novas ofertas no 
mercado. Será igualmente criado um novo Centro Português de Design com o intuito 
de difundir e implementar as mais-valias que daí advém para a modernização e 
atualização da indústria, da economia e do País.

Criação de um Grupo Trabalho
RCM

No prazo da legislatura

A Iniciar durante a 
Legislatura

Inovação da Economia 
Portuguesa

Programa Semente Utilização de instrumentos alternativos de financiamento quer incentivando os 
investidores a fazerem aplicações diretamente no capital das empresas, quer 
proporcionando às empresas uma forma de financiamento alternativa ao 
endividamento, permitindo uma melhor e maior partilha de risco do negócio.
Constitui uma das medidas do pilar financiamento da Estratégia Nacional para o 
Empreendedorismo - Startup Portugal.

Os principais objetivos são:
- Incentivar o investimento no capital das empresas em fase de arranque e expansão, assumindo o período mínimo de tempo de 4 anos para o investidor deter o capital na empresa. As empresas elegíveis não podem ter no 
total mais do que €100 mil euros do capital social participado por outras entidades, incluindo, nos três anos anteriores ao financiamento;
- Incentivar à afetação de poupanças e a capitalização de startups por parte de investidores, através da introdução de regimes especiais aplicáveis, quer no momento do investimento, quer no momento do desinvestimento. 
Os benefícios são exclusivamente destinados a investidores individuais, em sede de IRS; o montante de investimento mínimo de €10 mil euros e máximo de €100 mil euros por ano fiscal, de forma a ter acesso aos benefícios 
fiscais; a dedução fiscal será progressiva no montante investido ao longo de 3 anos, isto é, 50% do total no primeiro ano, 25% no segundo e 25% no terceiro ano;
- Recrutar recursos humanos com qualificações chave ao desenvolvimento do negócio; 
- Estimular a I&D e o teste de novas ideias;
- Preencher um gap nas fontes alternativas de financiamento.
A Rede Nacional de Incubadoras será a Entidade Certificadora e de Seleção das empresas elegíveis.

Elaboração do articulado do Orçamento de Estado 2017.
Implementação a partir de 1 de janeiro de 2017 com a aprovação do Orçamento de Estado 2017

Em Curso (+)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Desenvolver um programa de compras públicas para a inovação Promover a inovação das PME, nomeadamente na sua fase nascente, através da 
definição de critérios de seleção utilizados nas compras públicas, que privilegiem a 
inovação dos produtos e dos fornecedores.

O papel do Estado enquanto promotor da inovação pode ser incrementado no âmbito dos mercados públicos, através de duas vias: (i) considerando a inovação das soluções a concurso como um dos critérios de seleção; (ii) 
lançando concursos para o desenvolvimento de soluções ou produtos inovadores, quando deles necessita. 
Prevê-se assim, o lançamento de concursos de favorecimento da aquisição de produtos e serviços inovadores pela Administração Pública, que favoreçam, no respeito pelos normativos comunitários aplicáveis, o seu 
desenvolvimento e posterior fornecimento por start-up de base tecnológica.
 
 
No âmbito da proposta de alteração ao Código dos Contratos Públicos:
– É criado um novo procedimento contratual: a parceria para a inovação, cujo objetivo é a realização de atividades de investigação e o desenvolvimento de bens, serviços ou obras inovadoras, independentemente da sua 
natureza e das áreas de atividade, tendo em vista a sua aquisição posterior, desde que estes correspondam aos níveis de desempenho e preços máximos previamente acordados entre aquela e os participantes na parceria 
(artigo 30.º-A).
– No critério de adjudicação podem ser valoradas as propostas que integrem soluções inovadoras (artigo 74.º, nº 2, al. a).

Aprovação das alterações ao Código dos Contratos Públicos até ao final do ano de 2016. Terminou a 10 de outubro, o 
prazo de consulta prévia. Segue-se, agora, a análise dos comentários e contributos

Em Curso (++)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Programa CapaCITar Constituição de um fundo, participado por entidades públicas, privadas e pelo 
BEI/Plano Juncker

 Fundo de inovação, transferência de tecnologia e 
eficiência energética (FITTEE) 

Nos ultimos 6 meses, o programa foi discutido com os principais stakeholders. As medidas do programa estão a ser detalhadas com os principais parceiros. O programa será lançado até dezembro de 2016 Concretização dos instrumentos legislativos e regulamentares  (final de 2016)                                     Lançamento dos 
primeiros avisos de abertura de concursos (2017)

Iniciada

Inovação da Economia 
Portuguesa

Portugal - Indústria 4.0 Definir políticas e implementar medidas, de modo, a apoiar as empresas a estarem 
preparadas para aproveitar as oportunidades de negócio, no âmbito da Quarta 
Revolução Industrial, que se carateriza por pela introdução de um conjunto de 
tecnologias digitais nos processos de produção, que permite acompanhar, em tempo 
real, tudo o que se está a passar nas linhas de produção ou ainda eliminar 
substancialmente o desperdício, alteração na relação entre os vários intervenientes 
na cadeia de valor, com o cliente ou mesmo no modelo de negócio. Visa criar as bases 
de uma compreensão uniforme do potencial da Indústria 4.0 a nível nacional; produzir 
recomendações ambiciosas mas realizáveis, para todos os envolvidos, com uma 
agenda adaptada às necessidades e ao potencial da nossa indústria; em suma ajudar a 
preparar as empresas portuguesas para a Indústria 4.0, através da partilha da sua 
experiência. A Iniciativa Indústria 4.0 tem como objetivos: (i) analisar as experiências 
nacionais e internacionais; (ii) identificar os desafios e os fatores críticos de sucesso 
em Portugal; (iii) proceder a recomendações para a transição da indústria portuguesa 
para a Quarta Revolução Industrial.

Inovação da Economia 
Portuguesa

Inserção dinâmica das PME na economia digital Apoios à capacitação e adaptação das empresas a novos processos e produtos, que 
garantam a maior penetração de práticas/processos como o comércio eletrónico, o 
marketing digital ou as ferramentas de business intelligence.

Inovação da Economia 
Portuguesa

Reforço do acesso a redes de banda larga e 4G Investimento nas redes de Nova Geração (fibra ótica) e nas redes móveis 4G NA Início das conversações com as operadoras móveis  e com as operadoras de rede de fibra óptica para o lançamento deste investimento. O investimento nas redes móveis 4G será realizado no âmbito dos renovação das licenças das operadoras móveis, a 
realizar em meados de 2018 Iniciada

Inovação da Economia 
Portuguesa

Programa orientado de atração de projetos-âncora para as atividades de inovação Apoiar 4000 projetos âncora, quer através do desenvolvimento de capacidades de 
captação de IDE, incentivos diretos às empresas e de melhoria das condições de 
contexto

No que se refere à aprovação de projetos âncora, desde Abril de 2016 foram aprovados projetos no montante de 260 M€ de investimento total alavancando num apoio dos fundos que ascende a 72 M€. Lançamento de Avisos de Abertura de Candidaturas ao Portugal 2020, continuando a implementação dos projetos já 
aprovados.

Em Curso (+++)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Promoção de clubes de fornecedores (PME) de empresas de maior dimensão Capacitação e qualificação das empresas nacionais que fornecem os investimentos 
âncora existentes em Portugal

Relativamente à medida "Clube de fornecedores" está a ser desenvolvido pela AICEP um projeto com a AIRBUS para a certificação e qualificação de fornecedores da fileira aeronáutica nacional. Lançamento de Avisos de Abertura de Candidaturas ao Portugal 2020, continuando a implementação dos projetos já 
aprovados. Em Curso (+++)

Inovação da Economia 
Portuguesa

Alargamento da base exportadora do país - novas empresas exportadoras e sua capacitação Capacitação e qualificação das empresas nacionais para competirem 
internacionalmente

Lançamento de avisos de abertura de candidatura no valor de 115,25 M€ de fundo para a internacionalização das PME, sendo que até ao final de outubro, foram recebidas candidaturas com intenções de investimento de 
cerca de 380 M€.

Lançamento de Avisos de Abertura de Candidaturas ao Portugal 2020, continuando a implementação dos projetos já 
aprovados. Em Curso (+++)

Valorização do território Organização do setor de transportes públicos coletivos rodoviários Revisão do modelo de governação do setor de transportes entre administração 
central e local, incluindo a substituição de 500 veículos até 2018

PNAC - Plano Nacional de Alterações Climáticas Processo de descentralização em curso com capacitação técnica e financeira das Autoridades de Transporte;
Diploma de suporte ao processo municipalização da STCP enviado para promulgação;
Inscrição na proposta da LOE 2017 de transferência de verbas inscritas no orçamento da AMT, no valor de 3M€, a favor das comunidades intermunicipais e municípios não integrados nas AM de Lisboa e Porto  ou a favor do 
Fundo para o Serviço Público de Transportes;
Inscrição na proposta da LOE 2017 de transferências de verbas inscritas nos encargos gerais do Estado, no valor de 2M€, a favor das AM de Lisboa e do Porto;
Abertura de Aviso-Concurso POSEUR-07-2016-71 destinado  à promoção da eficiência energética nos transportes públicos coletivos de passageiros incumbidos de missões de serviço público - Período de Candidatura: 
28/10/2016 a 30/01/2017 (dotação financeira de 60M€).

2017 - Concretizar o Fundo de Serviço Público de Transportes para financiamento das Autoridades de Transporte.

Em Curso (+)

Orientação dos recursos do Portugal 2020 para estas tipologias, em especial para os desenvolvimentos associados à 
Industria 4.0 e à Economia Digital
O Documento final com as propostas das empresas e das entidades envolvidas está em apreciação. Em novembro 
serão divulgadas as recomendações para a sua Implementação. O Portugal - Indústria 4.0 será uma das Plataformas 
Nacionais da Rede de Plataformas. Irá assim consubstanciar a Estratégia Nacional para a Digitalização da Indústria em 
Portugal.

Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização
Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de Fevereiro

Lançada pelo Governo a iniciativa “Indústria 4.0”, em 21 Abril de 2016, com o objetivo de gerar medidas para acelerar a adoção da quarta revolução industrial, tendo por base as necessidades do tecido empresarial português 
em quatro grandes fileiras - Agroindústrias, Automóvel, Moda e Retalho, e Turismo. Esta Iniciativa assentou num conjunto de objetivos estratégicos para a política pública como: a divulgação dos princípios da “Indústria 4.0” e 
benefícios da sua adoção; o desenvolvimento do capital humano; o desenvolvimento e cooperação tecnológica; a massificação da adoção tecnológica e a promoção da internacionalização das empresas portuguesas.
No outono de 2016, com a divulgação dos resultados obtidos, após a auscultação de 86 empresas e 25 entidades, onde se incluem as associações setoriais, centros tecnológicos e peritos, será delineado um Plano de Ação que 
tem por base as recomendações de política pública das empresas e entidades ouvidas; o planeamento e a implementação das medidas identificadas, tipificando-as entre aquelas de resultado mais imediato, das que têm 
impacto a mais longo prazo e as medidas que podem ser apoiadas por incentivos públicos, na sua implementação.

Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização
Programas Operacionais Regionais
Portaria n.º 57-A, de 27 de Fevereiro

Iniciada



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Valorização do território Descarbonização da frota de táxis Aumentar o desempenho ambiental e promover a inovação dos serviços de 

mobilidade, incluindo a renovação de 1000 táxis até 2020
A criar Apresentação do pacote de medidas de modernização do sector do táxi, que inclui 10 medidas em 3 áreas (melhoria de Imagem; melhoria de desempenho ambiental/eficiência; flexibilização e inovação).

Proposta de diploma, relativa ao "Transporte em Veículo Descaraterizado a partir de plataforma eletrónica - TVDE".
2017-2020 - Concretizar o pacote de medidas, incluindo a renovação da frota de táxis.

Iniciada

Valorização do território Expansão do Metro do Porto/Metro de Lisboa Expandir a rede de metro do Porto e de Lisboa 
(9km até 2020)

PNAC - Plano Nacional de Alterações Climáticas Programação das expansões em desenvolvimento. 2017 - Elaborar projetos.
2018 - Realizar obras.

Iniciada

Valorização do território Mobilidade elétrica Incentivar a mobilidade elétrica, incluindo a instalação de 2394 postos de 
carregamento de veículos elétricos até 2020

PNAC - Plano Nacional de Alterações Climáticas Publicação da RCM n.º 49/2016 que aprova a expansão da rede de carregamento pública para veículo elétricos, através do estabelecimento da 1.ª e 2.ª fases da Rede Piloto MOBI.E, alargando-a aos municípios do Continente 
ainda não contemplados com pontos de carregamento. É assim dado mais um passo para alcançar as metas a que Portugal se comprometeu na COP21 e dar resposta aos objetivos de política de transportes.
Abertura de  Aviso-Convite POSEUR-06-2015-52 à entidade gestora da rede de mobilidade elétrica - MOBI.E, para promoção da mobilidade urbana sustentável através da mobilidade elétrica - atualização tecnológica de 
postos de carregamento elétricos públicos e desenvolvimento de soluções que visem melhorar a rede de mobilidade elétrica - Período de Candidatura: 27/06/2016 a 04/08/2016 (dotação financeira de 5M€). A candidatura 
encontra-se em fase de aprovação;
Publicação das portarias necessárias para o mercado da energia da mobilidade electrica (Portarias n.º 220/2016, 221/2016, 222/2016 e 231/2016).
Fecho do Projeto Piloto Mobilidade Eletrica;
Retomada a instalação dos pontos de carregamento rápido da rede piloto. Já se encontram em funcionamento 6 pontos de carregamento na A2 e A22 (Corredor Alentejo-Algarve).

2017-2018 - Concretizaçao dos projetos/candidaturas da MOBI.E ao POSEUR e materializaçao dos objectivos 
estabelecidos na RCM 49/2016 + 404 pontos de carregamento

Em Curso (++)

Valorização do território Mobilidade suave Criar e implementar um plano estratégico para a mobilidade suave, incluindo a 
disponibilização de 6000 bicicletas em sistemas partilhados até 2020 

PNAC - Plano Nacional de Alterações Climáticas Abertura de Aviso-Concurso POSEUR-07-2015-31 para o Projeto U-Bike Portugal | Promoção de Bicicletas Elétricas e Convencionais nas Comunidades Académicas - Período de Candidatura: 23/11/2015 a 02/05/2016 (dotação 
financeira 5,3M€);
Aprovação de 15 candidaturas no valor de Fundo de Coesão de 4,8M€.
Assinatura de 15 protocolos de parcerias entre instituições de ensino superior e o IMT, num total de 3400 bicicletas, sendo 65% delas elétricas.

2017-2020 - Definir o Plano Estratégico para a Mobilidade Suave.
Em Curso (++)

Valorização do território IFRRU 2020 Reabilitação de edifícios, fomentando a eficiência energética e sísmica 
(1800 edifícios até 2020)

A criar Aprovação de empréstimos à República Portuguesa (500M€ BEI e 80M€ CEB).
Assinatura de acordos de financiamento.
Assinatura de protocolo com a ANMP.
O Comité de Investimentos designou o Presidente, aprovou o regulamento interno, a política de investimento, o programa de concurso e o caderno de encargos.
Elaborado o projeto de Resolução de Conselho de Ministros, que autoriza o lançamento do procedimento e a realização da despesa com a seleção dos instrumentos financeiros e das respetivas entidades gestoras no âmbito 
do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU 2020).

2017-2023 - Implementar o Programa.

Iniciada

Valorização do território Reabilitar para arrendar Reabilitação de edifícios degradados com mais de 30anos, disponibilizando-os em 
regime de renda condicionada 
(400 edifícios até 2020)

Realização de ações de dinamização.
Submissão de candidaturas relativas a 84 edifícios, 338 habitações e 41 espaços comerciais, somando 19,2 M€ de investimentos que se distribuem por 36 municípios.
Concluída a primeira obra no passado da 20 de outubro.

2017-2020 - Continuar a implementação do Programa.

Em Curso (++)

Valorização do território Instrumentos para áreas urbanas Regeneração de áreas degradadas
(2,9 milhões de m2 de espaços públicos;197 mil m2 de edifícios públicos ou 
comerciais; 2057 habitações até 2020)

Contratualização dos PEDU (valor de 785 M€, dividido em 295 M€ para PAMUS, 350 M€ para PARU, 130 M€ para PAICD e 10 M€ para Área Metropolitana de Lisboa);
Abertura de concurso para projetos concretos que vão operacionalizar os PEDU. Foram lançados os avisos para a concretização dos Planos de Ação de Reabilitação Urbana (PARU) nos centros urbanos complementares;
Submissão de 128 candidaturas com um custo total solicitado de 86 M€ (agosto de 2016);
Aprovação de 60 candidaturas, envolvendo um investimento de 48 M€ (agosto de 2016);
Conclusão de processos de decisão (64 candidaturas em análise);
Os avisos referentes aos PEDU e PARU continuarão abertos ao longo de 2017.

2016-2020 - Implementar o Programa.

Em Curso (++)

Valorização do território Fundo Nacional Reabilitação do Edificado Reabilitar edifícios degradados 
(2 702 fogos a reabilitar até 2020)

Definição de objetivos e do modelo de funcionamento.
Identificação das entidades passíveis de integrar o FNRE.
Apresentação pública do FNRE numa sessão integrada na Semana da Reabilitação Urbana de Lisboa e assinatura do Pacto para a sua criação.
Aprovação e publicação da Resolução de Conselho de Ministros n.º 48/2016 que cria o FNRE.
Levantamento do património imobiliário das entidade públicas (em curso).
Elaboração do regulamento de gestão (em curso).
Consolidação da estrutura da entidade gestora (em curso).
Inscrição na proposta da LOE 2017 de participação do FEFSS no Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado com um investimento global máximo de 50M€.

2017 - 2020 - Implementar fase de projetos e obras.

Iniciada

Valorização do território Casa Eficiente Melhorar a eficiência energética de imóveis 
(10 000 fogos até 2020)

Definição de objetivos e do modelo de funcionamento.
Constituição de parceria.
Apresentação prévia ao BEI.
Elaboração de regulamento e protocolos de colaboração (em curso).

2017-2020 - Implementar o Programa. Iniciada
Valorização do território Promoção da descarbonização - Living Labs Montra de soluções tecnológicas, constituindo casos de estudo de implementação de 

tecnologia
(5 zonas a implementar até 2018)

 Início do processo de estudo das soluções de financiamento mais adequadas. 2017-2020 - Criar os Living Labs.
Iniciada

Valorização do território Eficiência Energética na Administração Pública Promover a eficiência energética na Administração Pública Desbloqueio dos fundos comunitários, com a correta transposição da diretiva 2010/31/UE de desempenho energético de edifícios (através do Decreto-Lei n.º 28/2016, de 23 de junho)
Lançamento dos concursos para apoio do Portugal 2020
- Para a Administração Central, o concurso decorre entre 30.09.2016 e 13.04.2017 com uma dotação de 100 M€. 
Cada projeto pode candidatar-se a um valor máximo de 5 milhões de euros. A taxa máxima de cofinanciamento Fundo de Coesão das operações a aprovar é de 95%, sendo que a subvenção tem uma natureza reembolsável, 
através da entrega de 70 % das poupanças energéticas líquidas anuais. 
O concurso é lançado para apoiar projetos de intervenções que visem o aumento da eficiência energética dos edifícios e equipamentos públicos da administração central (e.g. isolamento térmico em paredes, pavimentos, 
coberturas; envolvente envidraçada dos edifícios; sombreamento; sistemas técnicos instalados; iluminação interior e exterior; gestão de consumos de energia), bem como intervenções ao nível da promoção de energias 
renováveis nos edifícios e equipamentos da administração central para autoconsumo desde que façam parte de soluções integradas que visem a eficiência energética (solar térmico e produção FER).

2017-2020 - Implementar os projetos cofinanciados de eficiência energética na Administração Pública.
OUTRAS MEDIDAS: 
- Concretizar uma Campanha de sensibilização dirigida à Administração Pública Central, a realizar pela ADENE - 
Agência para a Energia. (2017-2018)  
- Programa de prémios de inovação para a eficiência energética na Administração Pública Central e Local – Incentivos 
no quadro da eficiência energética dirigido aos serviços e organismos da Administração Publica (central e local) que 
durante o ano
de 2017 apresentem maiores reduções de consumo energético, podendo-lhe ser atribuídos incentivos orçamentais 
no ano de 2018.
- Implementar, a nível nacional, o conceito de 'edifício de necessidades quase nulas' (nZEB, sigla inglesa para nearly 
Zero Energy Buildings). (2017-2020)
- Implementar uma ferramenta de gestão de consumos de energia das entidades públicas (novo Barómetro de 
Eficiência Energética). (2017)
- Introduzir maior atratividade no recurso a 'Contratos de Gestão de Eficiência Energética' por parte das entidades da 
A.P., nomeadamente através do desenvolvimento de uma metodologia alternativa de enquadramento orçamental ou 
da criação de um mecanismo de estímulo à celebração de contratos de gestão de eficiência energética. (2017-2018)
- Desenvolver novas abordagens, para além da figura dos contratos de gestão de eficiência energética, para a 
implementação do Programa Eco.AP. (2017-2018)

Em Curso (++)

Valorização do território Compras públicas ecológicas Desenvolver uma estratégia de compras públicas ecológicas até 2020 Aprovação da Estratégia Nacional de Compras Públicas Ecológicas 2020 (ENCPE)  através da RCM 38/2016, de 29 de julho.
Aprovação do despacho que define as formas de articulação e coordenação operacional adequadas à realização dos objetivos da ENCPE 2020. 

2017 - 2020 - Implementação da ENCPE 2020,  através de atuação sobre setores prioritários como a construção, 
transportes e alimentação.

Em Curso (++)

Valorização do território Tratamento mecânico e biológico de resíduos urbanos Aumento do tratamento de resíduos urbanos por processo mecânico e biológico 
(atingir 46% de resíduos urbanos processados em TMB até 2020)

PERSU 2020 e Diretivas -aterro e resíduos de 
embalagens

Avaliação, em curso, de 6 candidaturas apresentadas no âmbito do Aviso POSEUR-11-2015-18 relativo à promoção da reciclagem multimaterial e valorização orgânica de resíduos urbanos, a que corresponde um valor de 
fundo de 30,2M€;
Aprovação, até à data, de 8 candidaturas no âmbito do Aviso POSEUR-11-2015-18 relativo à promoção da reciclagem multimaterial e valorização orgânica de resíduos urbanos, a que corresponde um valor de fundo de 5,4M€.

2017 - 2020 - Execução das candidaturas aprovadas, no âmbito do Aviso POSEUR 11-2015-18 relativo à promoção da 
reciclagem multimaterial e valorização orgânica de resíduos urbanos Em Curso (++)

Valorização do território  Política dos 3R Prevenção e Redução, Reutilização e Reciclagem de resíduos
(reduzir para 35% a taxa de deposição de RUB em aterro; aumentar para 50% a taxa 
de preparação para reciclagem até 2020)

PERSU 2020 e Diretivas - aterro e embalagens Abertura de Aviso POSEUR-11-2016-32 para investimento no setor dos resíduos para satisfazer os requisitos de acervo da União em matéria de ambiente e para satisfazer as necessidades de investimento que excedam esses 
requisitos, identificadas pelos Estados-Membros;
Abertura de Aviso POSEUR-11-2016-35 para Reforço das Redes de Recolha Seletiva e Campanhas de Sensibilização/Informação (Região Autónoma da Madeira) - Período de Candidatura: 29/02/2016 a 20/07/2016. As 
candidaturas apresentadas encontram-se em fase de análise.
Abertura de Aviso POSEUR-11-2016-47 para Ações de Educação e Sensibilização de Valorização de Resíduos Urbanos (Pactos para o desenvolvimento e coesão territorial) - Período de Canditura: 13/05/2016 a 03/08/2016. As 
candidaturas apresentadas encontram-se em fase de análise.
Aprovação, até à data, de 24 candidaturas no âmbito do Aviso POSEUR-11-2015-18 relativo à promoção da reciclagem multimaterial e valorização orgânica de resíduos urbanos, a que corresponde um valor de 26,8M€;
Avaliação, em curso, do PERSU2020.

2017 -  Ponderação da revisão do PERSU 2020
2017 - 2020 - Execução das candidaturas aprovadas no âmbito do Aviso 11-2016-35 relativo ao Reforço das Redes de 
Recolha Seletiva e Campanhas de Sensibilização/Informação (Região Autónoma da Madeira) e do Aviso POSEUR 11-
2015-18 relativo à promoção da reciclagem multimaterial e valorização orgânica de resíduos urbanos

Em Curso (++)

Valorização do território SIGRE Aumento da concorrência ao nível das sociedades gestoras de resíduos de 
embalagens
(criar mais uma entidade gestora até 2017)

Legislação e licenças SIGRE O "Pacote SIGRE", que integra os projetos de despacho de licenças da SPV e da Novo Verde, o projeto de Despacho, que aprova o modelo de calculo de valores de contrapartida e a alteração do regime geral de gestão de 
resíduos (RGGR) e que inclui a alteração ao diploma "Embalagens", foi objeto de articulação com o Ministério da Economia_SEAC e submetido a audiência dos interessados entre 2 a 20 de junho;
Realização de sessão pública com os interessados a 29 de julho;Aprovação do diploma que altera o RGGR no Conselho de Ministros de 22 de setembro.

2017 - Operacionalizar as licenças das entidades gestoras do SIGRE, num regime concorrencial, a  partir de janeiro 
2017.

Em Curso (+++)

Valorização do território Fiscalidade Verde Revisão da Fiscalidade Verde Revisão da lei 82D/2014 Inscrição na proposta da LOE 2017 das seguintes medidas:
i. Taxar a caça com cartuchos de chumbo;
ii. Dedutibilidade em IRC das despesas de I&D em ecodesign de produtos;
iii. Incentivos ao veículo eléctrico;
iv. Taxa limite de redução do IMI para prédios ou frações com eficiência energética.

2017 - 2020 - Monitorização das Medidas
Em Curso (++)

Valorização do território Plano ferrovia 2020 Construção e/ou modernização de 1200 km (907 km até 2020) de linhas ferroviárias, 
garantindo a conetividade territorial, interna e internacionalmente

PETI Lançamento dos avisos de apoio do Portugal 2020 às infraestruturas ferroviárias.                                                                                                                                                                                                                                                                                      
Obra em curso:
• Linha do Douro: Caíde / Marco 
• Linha do Norte: Alfarelos / Pampilhosa
• Linha do Minho: Nine / Viana

Lançamento de concursos para projetos e obras em 2017-2020.
Obras a arrancar em 2017:
• Corredor Internacional Sul: Elvas / fronteira
• Corredor Internacional Sul: Estação técnica na Linha do Sul
• Corredor Internacional Norte: Covilhã / Guarda
• Corredor Internacional Norte: concordância Linha Beira Baixa / Linha Beira Alta                                             Outras 
obras em preparação:
• Corredor Internacional Sul: Évora / Évora norte 
• Corredor Internacional Norte: Guarda / Vilar Formoso 
• Linha do Norte: Ovar / Gaia 
• Linha do Oeste: Meleças / Caldas 

Em Curso (++)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Valorização do território Desenvolvimento da atividade agrícola através de infraestruturas de regadio mais eficiente Construção e requalificação da rede de regadio em Portugal, promovendo a 

competitividade e sustentabilidade da agricultura e a preservação dos territórios e 
respetivas populações

A candidatura ao Plano Junker foi apresentada em julho 2016.
A pedido do BEI, a candidatura foi reformulada com fundamentação mais detalhada e inclusão dos estudos de avaliação económica (setembro de 2016).
Negociações com o BEI serão retomadas até ao final do ano.

Mar 2017 - Estima-se que possam ser encerradas as negociações com o BEI para definir a configuração institucional, 
financeira e técnica do Programa Nacional de Regadios, assim como os regadios a incluir neste Programa.
Abr 2017 - Início da execução das obras do Programa. Iniciada

Valorização do território Valorização do potencial económico do interior Criação de um sistema de incentivos à atividade empresarial nos territórios de baixa 
densidade

Preparação de regulamento específico para apoios à dinamização económica nos territórios de baixa densidade que potenciem a criação líquida de emprego, fixando as populações e dianmizando as economias locais. Final de 2016 - aprovação do regulamento específico e lançamento dos avisos para apoio dos fundos estruturais no 
âmbito do PORTUGAL 2020.
2017-2019 - Implementação da política. Iniciada

Valorização do Território Janela Única Logística (JUL) Implementação da JUL em todos os portos portugueses, modos de transporte 
terrestre, portos secos, plataformas logísticas e operadores logísticos

Aviso 3 do COMPETE 2020 . Projeto piloto em sines. Estudos prévios. Elaboração de estudos prévios (2017), realização de concurso público internacional (2017) e arranque do 
funcionamento da JUL (2018 e 2019) Iniciada

Valorização do Território Plano Portuário 2020 Modernização dos portos nacionais e melhoria das acessibilidades marítimas 
contribuindo para a competitividade económica de Portugal, nomeadamente na 
alavancagem das exportações

Apresentação pública - projetos prioritários. Candidaturas aos FEEI a partir do 3.º trimestre de 2017. 
Lançamento de concursos para projetos e obras em  2017.. Iniciada

Valorização do Território Promoção do transporte marítimo e apoio ao desenvolvimento da marinha mercante 
nacional

Alteração do regime fiscal aplicável ao registo de navios potenciando o negócio de 
shipping

Diploma Legal em preparação. Relatório de Benchmarking concluido.
Regime fiscal: Proposta de diploma legal em fase de conclusão.

Implementação das alterações legislativas no 2º Semestre de 2016.
Proposta de Diploma legal concluida até final do 2º semestre de 2016 Em Curso (++)

Valorização do território Estratégia Industrial para as Energias Oceânicas Definição e apoio a modelos de negócio sustentáveis para o desenvolvimento das 
tecnologias de energia renováveis offshore, assentes na inserção das empresas, dos 
centros tecnológicos e das universidades nas «global value chains» associadas a esta 
fileira. 

Relatório "Energia do Mar" concluído. Consulta Pública do Relatório "Energia do Mar" (pendente da apreciação do SEEne).
Definição da Estratégia Industrial para as Energias Oceânicas (decorrente do Processo de Consulta Pública). 
Implementação da estatégia a partir do 1T 2017. Em Curso (+)

Valorização do território Centro de Excelência para o Atlântico Criação do Centro internacional para o conhecimento e exploração sustentável dos 
recursos oceânicos.

Reunião com toda a comunidade de especialistas em Ciências e Tecnologias e definição de conceito. 
Análise do contexto jurídico aplicável a este Organismo. 
Elaboração dos Termos de referência preliminares do Organismo. 
Negociação de fontes de financiamento

Constituição de 2 Comités de Especialistas até Março de 2017: 
Conselho estratégico (para monitorizar e aconselhar durante o processo de implementação). 
Conselho de Implementação (para conceber plano final de criação, modelo de participação de entidades públicas e 
privadas e modelo juridico/económico mais adequado).                                                                                                                                                     
Inclusão nos projetos predefinidos dos EEA Grants 2014-2021

Iniciada

Valorização do Território Fundo Azul Fundo para promoção e inovação da economia do mar assente no conhecimento e 
sustentabilidade ambiental

Regulamento
Portarias
OE 2017

Regulamento em versão final, à espera de publicação. Lançamento de concursos para projetos no 1º Trimestre de 2017
Em Curso (+++)

Valorização do Território Melhoria das condições de exercício da pesca e das comunidades piscatórias Criação de emprego, incentivo à saúde e segurança e inovação através de parcerias 
entre pescadores e comunidade científica

Portarias MAR 2020 Publicadas todas as Portarias do programa Operacional MAR2020 
Regulamentação da pescaria da sardinha. 
Em apreciação, a nível da UE,  medidas excecionais de descarga de carapau com tamanho inferior ao mínimo pela Xávega. 

Assegurar a realização da campanha cientifica dos pelágicos em dezembro e primavera de 2017 para estimar a 
abundância de sardinha.
Implementação de DLBC em 2017 
Definir, até ao final de 2016, as medidas de gestão para o recurso sardinha aplicáveis no 1º semestre de 2017.   
Implementar, na sequência da publicação da legislação europeia, medidas compelmentares para a pesca com xávega. Em Curso (+++)

Valorização do Território Aposta na Aquicultura Investimentos produtivos, aconselhamento e inovação com a comunidade científica Lei para enquadramento da atividade com Lei de 
autorização legislativa aprovada pela AR. 

Aprovada em CM a proposta de Lei nº 58/2016 e remetida à AR Proposta de Lei de Autorização legislativa, aprovada em 27/10/2016. Aprovar, até ao final do ano, o DL autorizado para enquadrar a atividade da aquicultura, reduzindo os prazos para 
licenciamento.

Em Curso (+++)

Valorização do Território Políticas ativas na fruição de áreas protegidas Reabilitação de 14330 m2 de edifícios em áreas protegidas A criar Levantamento dos edifícios localizados em áreas protegidas, com potencial de integração na estratégia;
Desenvolvimento de um modelo de gestão das áreas protegidas mais próximos das populações.

2017 - Definição da estratégia e do modelo de financiamento do projeto de intervenção no edificado;
2017 - Início da concretização de projetos piloto do modelo de gestão participativo e colaborativo das áreas 
protegidos;
2017 - Prossecução de estratégias do Natural.pt, visando robustecer este instrumento de divulgação das Áreas 
Protegidas;
2018/2019/2020 - Implementação das estratégias.

Iniciada

Valorização do Território Políticas ativas de conservação da natureza Melhoria do estado de conservação de habitats e espécies e promoção da 
biodiversidade a nível nacional

Planos Especiais das Áreas Protegidas
Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas
Diretivas Aves e Habitats

Lançamento dos Concursos Públicos Internacionais visando a designação das Zonas Especiais de Conservação;
Concretização da proposta de delimitação de Sítios de Interesse Comunitário em meio marinho;
Identificação dos projectos estratégicos para a Conservação da Natureza, sua programação no tempo e consolidação da respectiva estratégia de financiamento, no quadro do Fundo Ambiental, conferindo-lhes maior 
estabilidade;
Consolidação de projetos para conservação e reabilitação de habitats e de espécies em perigo (designadamente lince, lobo) e apresentação de candidaturas.
Concretização da Rede Nacional das Reservas da Biosfera, alavancada na preparação de um projecto a candidatar aos EEA Grants (no valor de cerca de 3,3 m€) visando a investigação, planeamento e concretização de açoes, 
comunicação e envolvimento de partes interessadas;
Aprovação da revisão do decreto-lei que regulamenta as condições em que há lugar a pagamento de indemnizações por danos causados pelo lobo, bem como o mecanismo de cálculo dos montantes e limites máximos das 
concretas indemnizações a pagar em Conselho de Ministros realizado a 8 de junho e publicado através do Decreto-Lei n.º 54/2016, de 25 de agosto;
Abertura de Aviso POSEUR-15-2016-53 para Ações dirigidas para a recuperação e proteção de espécies e habitats com estado de conservação desfavorável, tais como o fomento de presas e Ações de prevenção, controlo e 
erradicação de espécies exóticas invasoras - Período de Candidatura: 27/06/2016 a 28/10/2016;
Abertura de Aviso POSEUR-15-2016-54 para Ações  no âmbito do sistema de informação da biodiversidade do meio marinho - Período de Candidatura: 27/06/2016 a 27/10/2016;
Abertura de Aviso-Convite POSEUR-15-2016-55 para instalação de sistemas nacionais de prevenção e intervenção sobre os riscos e pressões sobre a biodiversidade e os ecossistemas e serviços de bens públicos por ela 
suportados, em particular orientada para a redução da pressão de espécies exóticas invasoras ou de risco ecológico sobre áreas sensíveis ou espécies protegidas - Período de Candidatura: 27/06/2016 a 07/10/2016. A 
candidatura apresentada encontra-se em fase de análise;
Abertura de Aviso POSEUR-15-2016-56 para elaboração de Planos de Ação de Espécies e execução das respetivas ações - Período de Candidatura: 27/06/2016 a 06/10/2016. A candidatura apresentada encontra-se em fase de 
análise.

2017-2020 - Execução de projecto-piloto de recuperação e valorização no Parque Nacional da Peneda-Gerês 
(incluindo nesse contexto a contratação de serviços equiparados aos CNAF)
Reforço das equipas de vigilantes da natureza
2017-2018-2019 - Execução de projetos financiados pelo POSEUR.
2017-2018-2019 - Concretização dos Projectos Life
2017-2021 - Proposta e Concretização do projecto EEA Grants

Em Curso (+++)

Valorização do Território Defesa do Litoral Melhoria da resiliência do litoral face às alterações climáticas, promovendo a 
valorização do litoral e dos seus ecossistemas naturais
 (50 km de faixa costeira a intervencionar)

POOC
POC
Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral 2016-
2020

Aprovação da segunda alteração ao Plano de Ordenamento da Orla Costeira Cidadela – Forte de S. Julião da Barra em Conselho de Ministros realizado a 8 de junho de 2016;
Aprovação da segunda alteração ao Plano de Ordenamento da Orla Costeira Vilamoura – Vila Real de Santo António em Conselho de Ministros realizado a 8 de junho de 2016;
Aprovação da primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 de março (lei orgânica da APA), através do Decreto-Lei n.º 55/2016, de 26 de agosto, com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2017;
Procedimentos diversos relativos à elaboração de cinco Programas da Orla Costeira;
Abertura de Aviso POSEUR-09-2016-48 relativo à Proteção do Litoral - Período de Candidatura: 17/05/2016 a 05/08/2016;
Abertura de Aviso POSEUR-09-2016-64 relativo à Proteção do Litoral - Período de Candidatura: 14/09/2016 a 31/10/2016, com uma dotação de Fundo de 12 M€;
Aprovação de 12 candidaturas no âmbito do Aviso POSEUR-09-2015-25 relativo à Proteção do Litoral, a que corresponde um montante de Fundo de 20,7 M€;
Aprovação, até à data, de 3 candidaturas no âmbito do Aviso 09-2016-48 relativo à Proteção do Litoral, a que corresponde um montante de Fundo de 2M€, encontrando-se em análise 16 outras (montante de Fundo 
candidatado de 21,7 M€);
Realização de intervenções de proteção e valorização do Litoral financiadas pelo POVT e POSEUR.

2017 - Implementação do novo modelo de governação do litoral.
2017 - Conclusão do processo de aprovação dos POC.
2017 - Aprovação do Plano de Ação Litoral XXI.
2017/2018/2019 - Realização dos projectos financiados pelo POSEUR, bem como de ações destinadas a reforçar o 
conhecimento.

Em Curso (+++)

Valorização do Território Rios e zonas inundáveis Gestão dos riscos de cheia e de inundações, incluindo sistemas de previsão e de alerta
(25 intervenções em zonas de risco identificadas)

publicação da RCM de aprovação dos PGRI - Aprovação dos PGRI, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2016, publicada em Diário da República n.º 181/2016, Série I de 2016-09-20;
- Elementos carregados no Wise;
- Abertura de Aviso POSEUR-10-2016-49 para intervenções estruturais de desobstrução, regularização fluvial e controlo de cheias, em zonas de inundações frequentes e danos elevados - Período de Candidatura: 17/05/2016 
a 24/08/2016, com uma dotação indicativa de Fundo de 30M€. As candidaturas apresentadas encontram-se em fase de análise.

2016-2019  - Execução das candidaturas aprovadas

Em Curso (+++)

Modernização do Estado SIMPLEX + Retomar o SIMPLEX como um programa nacional único com medidas que têm como 
objetivo central tornar mais simples a vida dos cidadãos e das empresas na sua 
interação com os serviços públicos, contribuindo para uma economia mais 
competitiva e para reforçar a relação de confiança entre os cidadãos e o Estado

Várias alterações legislativa  Os encontros da Volta Nacional Simplex em Portugal continental terminaram em  Abril. Foi apresentado no passado dia 20 de Abril o Relatório da Volta Nacional Simplex em conferência de imprensa, na PCM.
Apresentado publicamente no dia 19 de Maio: o Programa Simplex + 2016. Foi apresentado em CM o primeiro relatório de monitorização do programa, no passado mês de Setembro, onde se pode desde já adiantar que 
apesar de existirem alguns atrasos na implementação de várias medidas, a taxa global de execução não regista um desvio muito significativo face ao esperado no quadro do cronograma do SIMPLEX+2016.  

No decorrer do mês de Maio de 2017 será apresentado o balanço final da execução do Programa SIMPLEX+ 2016, 
bem como será feita a presentação da edição do programa para o ano de 2017.

Em Curso (++)

Modernização do Estado Criação de um Laboratório ou incubadora de inovação no setor público Reunião de meios e de esforços no sentido de fomentar a inovação na Administração 
Pública e a experimentação de ideias inovadoras que permitam ganhos de eficiência

Início do laboratório piloto no 2.º semestre de 2016, com apresentação oficial do LAbX e dos 3 projetos em experimentação no dia 12 de outubro de 2016. Foi disponibilizado o site www.labx.gov.pt 

Concluída

Modernização do Estado Simplificar a contratação pública para favorecer a inovação Aproveitar a transposição de novas diretivas da contratação pública para na revisão 
do Código dos Contratos Públicos encontrar soluções que facilitem a contratação de 
projetos inovadores pelos organismos públicos.
Medida SIMPLEX+

Transposição de Diretivas e revisão do Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro 

O papel do Estado enquanto promotor da inovação pode ser incrementado no âmbito dos mercados públicos, através de duas vias: (i) considerando a inovação das soluções a concurso como um dos critérios de seleção; (ii) 
lançando concursos para o desenvolvimento de soluções ou produtos inovadores, quando deles necessita. 
Prevê-se assim, o lançamento de concursos de favorecimento da aquisição de produtos e serviços inovadores pela Administração Pública, que favoreçam, no respeito pelos normativos comunitários aplicáveis, o seu 
desenvolvimento e posterior fornecimento por start-up de base tecnológica.
 
 
Assim, no âmbito da proposta de alteração ao Código dos Contratos Públicos:
 É criado um novo procedimento contratual: a parceria para a inovação, cujo objetivo é a realização de atividades de investigação e o desenvolvimento de bens, serviços ou obras inovadoras, independentemente da sua 
natureza e das áreas de atividade, tendo em vista a sua aquisição posterior, desde que estes correspondam aos níveis de desempenho e preços máximos previamente acordados entre aquela e os participantes na parceria 
(artigo 30.º-A).
No critério de adjudicação podem ser valoradas as propostas que integrem soluções inovadoras (artigo 74.º, nº 2, al. a).

Aprovação das alterações ao Código dos Contratos Públicos até ao final do ano de 2016. Terminou a 10 de outubro, o 
prazo de consulta prévia. Segue-se, agora, a análise dos comentários e contributos

Em Curso (++)

Modernização do Estado Startup Simplex Apoiar ideias inovadoras de negócio para serviços e produtos que simplifiquem a vida 
dos cidadãos e das empresas na sua relação com os serviços públicos
Medida SIMPLEX+

NA No passado dia 13 de Maio, realizou-se no Convento da Trindade em Lisboa, a sessão publica do concurso Startup Simplex, onde o júri das melhores 10 ideias concorrentes selecionou as 3 ideias vencedoras, que integraram o 
Programa Simplex + 2016. 

No decorrer do mês de Maio de 2017 será apresentado o balanço final da execução do Programa SIMPLEX+ 2016, 
onde se integram as 3 medidas vençedoras da edição do Startup SIMPLEX 2016.
O Start-up Simplex irá decorrer ao longo da legislatura. 4 anos. Em Curso (++)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Modernização do Estado Estratégia TIC 2020 Racionalização e concentração da função informática na Administração Pública 

central, aproveitando os benefícios da economia de escala, com ganhos de eficácia e 
de eficiência

Apresentação da estratégia global no 1.º trimestre de 2016 e dos planos sectoriais dos Ministérios no final do mês de Outubro de 2016. Os planos estão em avaliação, estando planeada a aprovação da estratégia e planos 
setoriais em Conselho de Ministros até ao final do ano de 2016. 

A definir
Iniciada

Modernização do Estado Integração de processos de licenciamento no Balcão do Empreendedor Facilitação do ambiente empresarial por via da concentração dos serviços eletrónicos 
e comunicações ao Estado num único ponto, reduzindo assim os encargos das 
empresas na obtenção de informação e submissão diferenciada de serviços 
eletrónicos nos portais públicos.
Medida SIMPLEX

Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 junho
Decreto-Lei n.º 48/2012, de 1 de abril
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro
Decreto-Lei n.º 155/2015, de 10 de Agosto
Decreto-Lei n.º 160/2015, de 11 de Agosto
Decreto-Lei n.º103/2015, de 15 de Junho
Lei n.º 98/2015, de 18 de Agosto
Lei n.º 5/2015, de 15 de Janeiro
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro
Decreto-Lei n.º 38/2015, de 12 de Março

Em processo de auditoria do sistema existente. Preparação dos trabalhos e contratações necessárias para desmaterializar e implementar os novos serviços no BdE. Lançamento dos procedimentos.

Iniciada

Modernização do Estado Plataforma do Mar Espaço único a toda a informação e processos de licenciamento relacionados com a 
atividade económica em meio marinho
Medida SIMPLEX+

Implementação do piloto em 2016.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             Lançamento online da Plataforma do Mar no final de 2016.

Iniciada

Modernização do Estado Simplificação no licenciamento da aquicultura Criação no Balcão Único Eletrónico de um processo simplificado de licenciamento da 
Aquicultura.
Medida SIMPLEX+

Lei para enquadramento da atividade com Lei de 
autorização legislativa aprovada pela AR. 

Aprovada em CM a proposta de Lei nº 58/2016 e remetida à AR Proposta de Lei de Autorização legislativa, aprovada a 27/10/2016. Aprovar, até ao final do ano, o DL autorizado para enquadrar a atividade da aquicultura, reduzindo os prazos para 
licenciamento.

Concluída

Modernização do Estado Diversificação dos meios de pagamento de obrigações contributivas repetidas e periódicas 
dos cidadãos e empresas

Disponibilizar meios de pagamento automatizado (por exemplo, de débito em conta 
bancária) das obrigações contributivas periódicas e repetidas dos cidadãos e agentes 
económicos junto da Administração Pública.
Medida SIMPLEX+

Medida em execução, com conclusão prevista para o final de 2016. A definir

Iniciada

Modernização do Estado Redinamização da RIMA (Reunião Interministerial para a Modernização Administrativa) Criação da Comissão informal de Simplificação Legislativa (CiSL), em que participam 
elementos dos Gabinetes dos membros do Governo

Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio Até à data, ocorreram três reuniões da CiSL. Entre outros objetivos, a CiSL tem funcionado como fórum privilegiado para o acompanhamento dos projetos Simplex+2016 relacionados com a simplificação 
legislativa/administrativa, para formação dos Adjuntos / Técnicos Especialistas dos Gabinetes das várias áreas setoriais, bem como para a troca de informações, partilha de experiências ou esclarecimento de dúvidas. 

No âmbito da calendarização das reuniões regulares da CiSL, encontra-se já agendada uma quarta reunião.

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Aplicação do "Teste PME" Relativamente à medida Custa Quanto (inscrita no Programa Simplex+2016), consiste 
na implementação de uma metodologia de avaliação de impacto económico dos atos 
legislativos propostos pelos membros do Governo, focada na variação dos encargos 
administrativos. Através deste mecanismo, pretende-se medir o impacto dos 
diplomas aprovados pelo Conselho de Ministros na vida dos cidadãos e das 
empresas,com particular destaque para as pequenas e médias empresas (PME). 
Neste contexto, importa relembrar a exigência de parecer obrigatório de Sua Ex.ª a 
Senhora Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa relativamente a 
todos os projetos legislativos que envolvam o aumento de encargos administrativos 
ou outros custos de contexto ou, que, de qualquer outra forma, aumentem os 
encargos para as empresas, em especial, as PME. 

Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio e Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 95-A/2015, de 17 de 
dezembro (n.º 1 do artigo 29.º do Regimento do 
Conselho de Ministros do XXI Governo Constitucional)

Foram definidas as linhas gerais e os pressupostos do modelo de avaliação de impacto económico dos atos legislativos, assim como estabilizada a metodologia a adotar. Têm sido promovidas diferentes ações com vista à 
finalização do modelo de avaliação e da respetiva metodologia.

Conclusão do modelo e da respetiva metodologia, de molde a serem utilizados, após aprovação, no âmbito da 
avaliação ex ante dos atos legislativos propostos pelos membros do Governo, com cariz regular e contínuo.

Iniciada

Modernização do Estado Comporta Regulatória Relacionada com a medida Custa Quanto (inscrita no Programa Simplex+2016). 
Através da implementação do modelo de avaliação económica de legislação, focado 
na variação dos encargos administrativos e com particular destaque para as PME, 
pretende-se garantir a existência de uma verdadeira barragem regulatória que 
promova a redução dos encargos administrativos globais (todo o Governo) e setoriais.

Decreto-Lei n.º 72/2014, de 13 de maio [em particular a 
alínea f) do n.º 1 do seu artigo 2.º]

Relacionada com a medida Custa Quanto (cf. supra). Medida de execução contínua.

Iniciada

Modernização do Estado Implementação do princípio saldo positivo - Revoga + A medida Revoga+ (inscrita no Programa Simplex+2016) visa assegurar a redução 
sistemática e setorial do stock legislativo, através da revogação de mais atos 
legislativos do que aqueles que são aprovadas, por área da governação. 
Adicionalmente, a medida compreende ainda um exercício de revogação sistemático 
de legislação que deveria estar formalmente revogada, desde 1976. 

NA Medida de execução contínua

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Simplificar a legislação e garantir a estabilidade e a previsibilidade normativas Entre outras vertentes que concorrem para o propósito de simplificação de legislação 
e da garantia da estabilidade e da previsibilidade normativas, importa salientar as 
seguintes:
(1) O Conselho de Ministros reúne ordinariamente, à 5.ªf., todas as semanas, embora 
delibere acerca de atos legislativos apenas uma vez por mês; 
(2) Os projetos de diplomas legislativos do Governo devem ser obrigatoriamente 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 95-A/2015, de 
17 de dezembro (n.º 1 do artigo 3.º, n.º 1 do artigo 27.º, 
n.º 1 do artigo 29.º e artigo 40.º do Regimento do 
Conselho de Ministros do XXI Governo Constitucional)

Medida de execução contínua.

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Transposição da Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 7 de 
setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais

Assegurar a transposição da Diretiva em causa para o ordenamento jurídico nacional. NA O projeto já se encontra no circuito do procedimento legislativo. Agendamento do projeto legislativo em apreço 

Em Curso (++)

Modernização do Estado Implementação da Diretiva nº.2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 12 
de Dezembro, relativa aos serviços no mercado interno

Estudo rigoroso com vista a transpor a o que ainda possa falta da Diretiva no 2.º 
semestre de 2016, 

NA Adotado o Decreto-lei n.º 10/2015, de 16 de Janeiro, que estabeleceu o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, serviços e restauração e estabelece o regime contraordenacional. Conclusão do estudo em curso e, a justificar-se, transposição dos regimes em falta no 2.º semestre de 2016

Em Curso (+)

Modernização do Estado Agilização da ação executiva Consolidar soluções operacionais técnicas, em particular soluções informáticas que 
permitam ganhos de eficiência e transparência, que passam por permitir o acesso ao 
CITIUS por parte dos agentes de execução 

NA Entrou em funcionamento durante o presente ano, em Julho e Setembro de 2016, as novas funcionalidades informáticas, nomeadamente intervenções no CITIUS (sistema de suporte à tramitação dos processos nos 
tribunais), a disponibilização de um site para consulta de informação processual e a disponibilização de uma interface webizada bem como os respetivos webservices que vão ligar esse sistema ao SISAE (sistema de suporte à 
atividade dos agentes de execução).
Disponibilização de novas funcionalidades resultante de trabalhos conjuntos com a Ordem dos Advogados e a Ordem dos Solicitadores Agentes de Execução.

2017 - reforço das infraestruturas tenológicas de suporte às novas funcionalidades 

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Aumentar a capacidade de resposta dos tribunais administrativos e fiscais Implementar um conjunto de medidas com vista ao aumento da capacidade de 
resposta dos TAF nomeadamente através do reforço dos recursos humanos e da 
melhoria dos sistemas de gestão processual, designadamente estatística, e ao 
aumento da previsibilidade através da monitorização dos processos pendentes 

NA Medidas realizadas:
- Disponibilização da informação estatística relativa aos Tribunais Administrativos e Fiscais;
- Inicío do 2º ciclo de formação nde 40 auditores dos TAF podendo desde já assinar peças processuais, sob supervisão; – Requalificação do sistema de tramitação processual dos Tribunais Administrativos e Fiscais-SITAF, 
melhorando a velocidade do seu desempenho, introduzindo novas funcionalidades que permitam aumentar o número e volume das peças processuais passíveis de apresentação e tramitação eletrónica e criando novos 
interfaces que possibilitem uma melhor comunicação e partilha da informação processual entre todos os agentes envolvidos;
– Início do funcionamento do estudo de avaliação da adequação da introdução de especialização em função da complexidade das matérias e /ou do valor das causas.
– Reorganização das secretarias, com simplificação dos fluxos documentais, incluído no projeto pilotoTribunal +;
– Início da formação de 42 novos magistrados para os Tribunais Administrativos e Fiscais em setembro de 2016 que iniciarão o 1º ciclo como auditores nos tribunais em setembro de 2017; serão colocados de acordo com o 
critério do Centro de Estudos Judiciários. 
– Início da apresentação de relatórios estatísticos sobre os TAF, com estatística sobre processos entrados, findos e pendentes segregados por jurisdição administrativa e tributária; até final do ano teremos dados quantitativos 
sobre duração média de processos segregados por jurisdição administrativa e tributária; 
– Constituição e do Grupo de Trabalho para a Reforma da Jurisdição Administrativa e do Grupo de Trabalho para a Reforma da Jurisdição Fiscal;

2017 - 2018 Introdução de medidas corretivas e evolutivas no sistema informático que permita uma melhor gestão 
processual por parte dos magistrados e diminua ineficiências, nomeadamente o aumento do limite máximo de 
tamanho das peças processuais, incorporação de funcionalidade de digitalização e classificação documental, 
reconhecimento automático de texto, integração com sistemas internos e externos à Justiça, possibilidade de 
assinatura em lote e maior celeridade na apensação de documentos pelos mandatários.
2017 - reforço das infraestruturas tenológicas de suporte às novas medidas 

Em Curso (+++)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Modernização do Estado Plano de modernização tecnológica do Sistema Judicial Implementação de um alargado conjunto de iniciativas que irão ter impacto na 

agilização dos processos nas várias áreas da Justiça - a Cível, Laboral, Penal, Família e 
Menores, Administrativa - e de outras que permitirão aos conselhos de gestão das 
comarcas e aos respetivos Conselhos Superiores, através de indicadores 
harmonizados, conhecer e gerir os recursos consoante a evolução das pendências 
processuais.

Alterações pontuais que permitam ultrapassar 
problemas resultantes das amplas alterações legislativas 
realizadas nos últimos anos.

Recuperação, monitorização e robustez do sistemas informáticos da Justiça
Implementação de 63 das medidas das 137 do plano de ação Justiça + Próxima
Disponibilização de novas ferramentas aos órgãos de gestão das comarcas tais como um sistema de indicadores de gestão processual dos tribunais judiciais, que permite a estes órgãos de gestão e aos Conselhos Superiores, 
no âmbito das respetivas competências, monitorizar e avaliar a atividade do tribunal, com dados permanentemente atualizados,  contribuindo para uma atuação mais célere

2017 - 2019 - Implementação das medidas previstas como sejam, simplificação dos circuitos nas secretarias judiciais; 
instalação em tribunal piloto de aplicação informática que permite acompanhamento do tempo de duração de 
processos, segregadamente; sistema de transcrição automático de gravação de diligências; telepresença dentro da 
comarca, para realização de atos processuais e audiência de julgamentos; acesso pleno ao CITIUS fora do tribunal por 
parte dos magistrados; sistema de alertas a mandatários relativos aos seus processos e alteração de diligências; 
sistema de gestão das salas de audiências
2017 - 2019 - Monitorização das medidas constantes do plano. Esta monitorização será feita de forma quantitativa e 
qualitativa através de medidas de avaliação de impacto, nos cidadãos e empresas, como sejam inquéritos de 
satisfação e estudos sobre a avaliação das pendências Em Curso (+++)

Modernização do Estado Combate ao crime económico, designadamente a corrupção Operacionalização da Unidade Nacional de Investigação da Criminalidade Informática 
(UNICI) da Polícia Judiciária (PJ) que inclui um setor de investigação de fraudes 
relativas a meios de pagamento e sistema bancário (fishing; burlas informáticas; 
segurança das transações comerciais). Robustecimento da cooperação policial 
internacional da PJ. Dinamização do Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA) e do 
Gabinete de Administração de Bens (GAB . Alinhamento das estratégias da PJ, 
inspeção Geral dos Serviços da Justiça (IGSJ) e Comissão de Acompanhamento dos 
Auxiliares da Justiça (CAAJ) na deteção e repressão dos ilícitos na área da contratação 
pública, ações executivas e insolvências e corrupção. 

Instrumentos normativos e de uso de tecnologias de 
informação e intervenções administrativas de natureza 
diversificada

Criação da Unidade Nacional de Investigação da Criminalidade Informática (UNICI). Estudo a 5 anos do impacto da aplicação da Lei n.º 45/2011.2016 (1º semestre) - Regulamentação da UNICI, do GRA e GAB
Operacionalização total da UNICI. Definição de estratégia de alinhamento de 3 entidades de investigação e supervisão. Robustecimento da estrutura de cooperação Policial Judiciária

Concluída

Modernização do Estado Reforço da resposta dos meios de resolução alternativa de litígios Reforçar e capacidade dos meios de Resolução Alternativa de Litígios (RAL) de modo a 
garantir a obtenção de uma decisão em tempo útil

Medidas legislativas que permitam o alargamento ou 
clarificação de competências

Aumento da rede de julgados de paz
Criação e disponibilização na internet de uma lista pública e permanentemente atualizada dos meios complementares de resolução de litígios disponíveis por município ou agrupamentos de municípios, com indicação da 
competência em função da natureza dos litígio e respetivo valor.
Reavaliação da formação dos juízes de paz e preparação de curso de formação orientado para a aquisição de competências específicas nas áreas da sua intervenção.
Avaliação financeira e redefinição do modelo de RAL (centros de arbitragem e julgados de paz), com vista a um funcionamento financeiramente sustentável
Desenvolvimento de uma experiência piloto de reorganização de meios de julgados de paz, com base de apoio numa Comunidade intermunicipal e no Conselho dos Julgados de Paz, com objetivo de abranger mais população 
e de ter mais divulgação, na CIM OESTE, integreando 12 munícipios e abrangendo mais de 300 mil pessoas
Monitorização das medidas implementadas, designadamente do novo modelo de financiamento e da experiência piloto

Dinamização de um novo modelo de gestão para desenvolvimento do plano de alargamento racional e faseado da 
competência e da rede dos julgados de paz, bem como dos centros de mediação e de arbitragem;
Criação das condições necessárias para modernizar a tramitação dos processos instaurados nos julgados de paz;

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Descongestionamento dos tribunais Melhor gestão pelos órgãos de gestão das comarcas. Revisitação do mapa judiciário 
com aplicação de soluções diversificadas de acesso ao tribunal. 

Instrumentos normativos e uso de tecnologias 
informáticas.  

Trabalhos de implementação da reforma estrutural do mapa judiciário, pela introdução de novo modelo de gestão, alargamento das circunscrições e reforço da especialização;
Início de formação de auditores de justiça para os tribunais judiciais, instrumento legislativo com reajustamentos ao mapa judiciário e ao funcionamento dos tribunais.

Em desenvolvimento.
Em Curso (++)

Modernização do Estado Aumentar a transparência das parcerias público-privadas, através do reporte de informação 
regular sobre PPP locais e regionais

Garantir, através da legislação em matéria de execução orçamental, a obrigatoriedade 
e frequência do reporte de informação sobre PPP locais e regionais, aumento o 
escrutínio destas operações

Decreto-Lei de Execução do Orçamento de Estado de 
2016

DGAL está a terminar o relatório de acompanhamento referente ao 2.º trimestre de 2016. Prevista no Decreto Lei de Execução Orçamental (Decreto Lei 18/2016, de 13 de abril), a obrigação das regiões 
autónomas e dos municípios de, trimestralmente, prestarem informação, respetivamente, à Direção -Geral do 
Orçamento e à Direção -Geral das Autarquias Locais sobre as suas concessões e PPPs.                                                                                                                                                                                                      
O Código dos Contratos Públicos revisto conterá medidas com vista ao aumento da transparência, que se aplicarão 
também, às PPS e Concessões.

Em Curso (+++)

Modernização do Estado Promover o incremento da transparência e concorrência nos mercados públicos Transpor a diretiva referente aos mercados públicos, através da adaptação do Código 
dos Contratos Públicos

Elaborada a proposta de alteração ao Código dos Contratos Públicos no mês de Agosto.
A Consulta Pública foi concluída a 10 de outubro de 2016, estando a decorrer a análise dos comentários e contributos.

Aprovação das alterações ao Código dos Contratos Públicos até ao final do ano de 2016. 
Em Curso (++)

Modernização do Estado Reforço do papel dos Municípios e das Freguesias Preparação de um novo quadro de competências das autarquias locais e demais 
entidades da administração local, no contexto de um novo modelo territorial, com 
diferenciação das competências das freguesias em função da sua natureza. 

Formação de equipas bilaterais com Ministérios 
envolvidos para preparação das iniciativas legislativas 
necessárias para concretizar a reforma (1.º trimestre 
2016)

Reuniões das equipas bilaterais para identificação das áreas de competências a descentralizar em cada Ministério e necessárias alterações legislativas (2.º e 3.º trimestre 2016) Conclusão da elaboração e aprovação das iniciativas legislativas (1.º trimestre 2017), e sua inclusão no OE 2018 (4.º 
trimestre 2017)
Avaliação do processo de descentralização de competências e definição de eventuais melhorias a introduzir 
(2018/2019) Iniciada

Modernização do Estado Democratização das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) Promoção da legitimidade democrática das CCDR e reorganização dos serviços 
desconcentrados e alargamento da rede de serviços de proximidade

Reuniões das equipas bilaterais para identificação das áreas de competências no âmbito da reorganização dos serviços desconcentrados (2.º e 3.º trimestre 2016) As eleições para os órgãos executivos das CCDR ocorrerão previsivelmente em 2018, após as eleições para as 
autarquias locais, a realizar em 2017.
A integração de  serviços desconcentrados do Estado nas CCDR ocorrerá ao longo de 2017/2018.

Iniciada

Modernização do Estado Reforço da cooperação intermunicipal por parte das Comunidades Intermunicipais (CIM) e 
da legitimidade democrática e competências das Áreas Metropolitanas (AM)

Aprofundamento da cooperação entre municípios pela potenciação das CIM, e 
promoção do novo modelo de governação resultante da democratização das CCDR e 
da criação de autarquias metropolitanas

Reuniões das equipas bilaterais para identificação das áreas de competências (2.º e 3.º trimestre 2016) A revisão do enquadramento das CIM ocorrerá ao longo de 2017/2018
A avaliação da alteração do modelo das CIM e AM ocorrerá ao longo de 2018/2019

Iniciada

Modernização do Estado Transferência de infraestruturas para o poder local Transferência para os municípios da jurisdição e gestão das infraestruturas portuárias 
da náutica de recreio, portos de pesca e estruturas secundárias de pesca 

Processo legislativo a desencadear pelo gabinete do 
Ministro Adjunto.

Levantamento das Infraestruturas.
Processo de negociação em curso com o Ministro Adjunto, o Secretário de Estado das Autarquias Locais e a Associação Nacional de Municipios Portugueses. 

Categorização das Infraestruturas resultantes do Levantamento.
Publicação de Legislação.
Transferência para os Municípios no 2º Semestre de 2017.

Iniciada

Capitalização de empresas Fundo Capitalizar – Crescimento e Inovação Financiamento de instrumentos de capitalização de empresas em fase de criação, 
crescimento, inovação e internacionalização

Decreto-Lei n.º 225/2015, de  9 de outubro e Decreto-
Lei n.º 226/2015, de  9 de outubro 

Aprovada a criação do programa capitalizar, respetiva estrutura de gestão e identificação das medidas iniciais.
A linha de crédito para PME do Portugal 2020 (Linha de Crédito com Garantia Mútua), no montante de 1,2 mil milhões de euros, já foram contratualizadas com os intermediários financeiros (instituições de crédito) .
A Linha de crédito a operações de capital reversível (apenas na região Norte) também se encontra aberta.
Relativamente às Linhas de Financiamento a Entidades Veículo de Business Angels e Fundos de Capital de Risco, encontra-se a decorrer o processo de seleção dos intermediários financeiros.

3º trim 2016: Implementação dos Instrumentos Financeiros

Em Curso (+++)

Capitalização de empresas Fundo Capitalizar – Reestruturação e crescimento Financiamento de instrumentos de capitalização de empresas em processos de 
reestruturação 

N.A. (Medida nova) Conceção do Fundo e respetivo enquadramento jurídico em fase de avaliação, em articulação com os trabalhos em desenvolvimento pela Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, no âmbito do Programa 
Capitalizar.
Necessária articulação com MPI, designadamente quanto às fontes de financiamento do fundo

4º trim 2016: Conclusão do processo de lançamento do Fundo
1º trim 2017: Implementação dos Instrumentos Financeiros

Em Curso (+++)

Capitalização de empresas Promoção da participação de empresas nos mercados capitais Promoção da capitalização de empresas pela via de projetos de natureza 
demonstradora (Campanhas de sensibilização e Ações de Assistência Técnica, 
incluindo plataformas de apoio a investidor)

Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de fevereiro Avaliação dos objetivos, prioridades e enquadramento jurídico da medida.
Articulação com o IAPMEI, designadamente no âmbito do Plano Nacional de Formação Financeira

3º trim 2016: Preparação do lançamento do Concurso
4º trim 2016: Lançamento do Concurso Em Curso (+++)

Criação de um balcão único da Segurança Social e da Autoridade Tributária para 
gestão articulada dos créditos públicos
SIMPLEX +

Instruções administrativas Medida prevista no Programa Capitalizar, em fase de análise e conceção no âmbito do Programa Capitalizar por parte da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, para implementação dentro do prazo previsto 
no Programa Capitalizar (3T 2017)

3º trim 2017

Revisão do regime de reversão de créditos tributários nos casos de substituição de 
sócios e administradores de empresas em reestruturação

Alteração de diploma legal Medida integrante do conjunto de propostas apresentadas pela Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas. nd

Avaliação da função dos credores públicos em processos de recuperaçãoCapitalização de empresas

A Iniciar durante a 
Legislatura



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Capitalização de empresas Capacitação e melhoria de qualidade da atuação dos administradores judiciais Reforço da capacitação dos Administradores Judiciais (AJ) e introdução de medidas de 

promoção da celeridade e resolução processual nos processos de insolvência 
Reforço das medidas de fiscalização em colaboração com a CAAJ

Medida prevista no Programa Capitalizar, em fase de análise e conceção no âmbito do Programa Capitalizar por parte da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, para implementação dentro do prazo previsto 
no Programa Capitalizar (3T 2017)

2017
A Iniciar durante a 

Legislatura
Disseminação de um mecanismo de early-warning potenciando a informação 
comunicada no âmbito da Informação Empresarial Simplificada (IES) com 
subsequente alerta às empresas (ex.: alerta de insuficiência de capitais próprios, 
indicando a necessidade do seu reforço e alternativas para a respetiva execução)

Medida prevista no Programa Capitalizar, em fase de análise e conceção no âmbito do Programa Capitalizar por parte da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, para implementação dentro do prazo previsto 
no Programa Capitalizar (1T 2017)
Em articulação com o IAPMEI, no âmbito dos trabalhos calendarizados pelo Programa Capitalizar.

1º trim 2017: início de implementação do projeto 

Sensibilização de empresas e agentes da envolvente empresarial, através de 
campanha comunicacional, realização de ações de informação e sensibilização;
 Ações de capacitação de agentes da envolvente empresarial;
 Aconselhamento, assistência técnica e intermediação em processos de 
reestruturação;
 Produção e disponibilização de conteúdos comunicacionais e formativos;
 Disponibilização de assistência em domínios específicos relevantes para o sucesso dos 
processos de reestruturação através da mobilização de competências externas 
(domínios: jurídico, fiscal, financeiros, estratégico, etc.).

Medida em articulação com o IAPMEI, designadamente no âmbito do Plano Nacional de Formação Financeira
Lançado projeto piloto.
Lançamento oficial do projeto em outubro/novembro de 2016.

4º trim 2016  (Novembro/Dezembro): conclusão do processo de conceção do projeto
1º trim 2017: início de implementação do projeto 

Capitalização de empresas Tratamento fiscal sem discriminação negativa do capital próprio Promover o financiamento das empresas mediante o recurso a capitais próprios que 
contribuam para a redução dos níveis de endividamento junto do sistema bancário, 
designadamente através da revisão do regime de remuneração convencional do 
capital social previsto no artigo 41.º - A do EBF

Alteração Diploma de natureza fiscal Medida prevista no Programa Capitalizar, em fase de análise e conceção no âmbito do Programa Capitalizar por parte da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, para implementação dentro do prazo previsto 
no Programa Capitalizar (1T 2017).
05/2016: recolha e análise de propostas com intervenientes-chave (e.g. agentes económicos e parceiros sociais); 10/2016: incorporação de propostas no OE 2017.

12/2016: aprovação do OE; 2017: produção de efeitos

Iniciada

Revisão do regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos, tornando-o mais 
eficaz no incentivo à retenção de lucros por parte de PME e ao respetivo 
reinvestimento na atividade produtiva

Alteração Diploma de natureza fiscal Disponibilização: Jan/2017

Revisão das regras e incentivos fiscais incidentes sobre o financiamento sob a forma 
de dívida ou por capitais próprios, designadamente dos aplicáveis a operações de 
conversão de dívida em capital

Alteração Diploma de natureza fiscal Medida prevista no Programa Capitalizar, em fase de análise e conceção no âmbito do Programa Capitalizar por parte da Estrutura de Missão para a Capitalização das Empresas, para implementação dentro do prazo previsto 
no Programa Capitalizar (1T 2017).

Disponibilização: Jan/2017

Criação de linha de adiantamento financeiro por conta de crédito fiscal aprovado no 
âmbito do sistema de incentivos fiscais à I&D empresarial (SIFIDE II), com desconto 
diferido, para microempresas com investimentos em I&D mas ainda sem resultados 
coletáveis no curto prazo, como acontece frequentemente com empresas de criação 
recente ou de ciclo de valorização muito prolongado

Programa do XXI Governo Constitucional 2015 - 2019
Necessária articulação com entidades financiadoras, designadamente no âmbito da execução de FEEI/outras fontes de financiamento.
Apuramento do montante total de financiamento estimado, com base nos dados da despesa fiscal referente a microentidades, no âmbito do SIFIDE, para efeitos de avaliação das fontes de financiamento disponíveis.
Medida a disponibilizar a partir em 2017 às candidaturas referentes a projetos I&D desenvolvidos no decurso de 2016.

Avaliação das fontes de financiamento disponíveis
Disponibilização: Jan/2017

Capitalização de empresas Solucionar os elevados níveis de non-performing loans nos bancos Clarificar o entendimento sobre as condições em que poderá ocorrer o 
desreconhecimento de créditos vencidos há mais de 24 meses, num cenário de 
imparidade total, designadamente se será suficiente, nestes casos, a manutenção de 
registo de créditos abatidos ao ativo em rubricas extrapatrimoniais ou se haverá 
necessidade de documentação adicional de suporte a integrar no dossier fiscal

Ficha Doutrinária no seguimento do processo n.º 2013 
001629, com Despacho de 28 de janeiro de 2014

Criação de grupos de trabalho para a discussão de soluções para a questão dos non-preforming loans . Até final do ano.

Iniciada

Revisão anual dos preços dos medicamentos Portaria n.º 367/2013, de 23 de dezembro
Decreto-Lei n.º 97/2015 de 1 de junho
Portaria n.º 195-C/2015 de 30 de junho

O processo de revisão dos preços dos medicamentos por via da referenciação internacional ocorre nos últimos meses de cada ano, permitindo que os novos preços entrem em vigor: 1 de Janeiro para os medicamentos não 
genéricos e 1 de Fevereiro para os medicamentos genéricos. 
No ano de 2016, os novos preços entraram em vigor a partir de 1 de Janeiro para os medicamentos não genéricos.

Até 15 Novembro – publicação da Portaria com a identificação dos países de referência. 
Após 15 de Novembro - O INFARMED informa os Titulares de AIM sobre os procedimentos a realizar. 
Para o ano de 2017, o INFARMED realizou  proposta dos países a escolher para referenciação internacional, à 
consideração do Ministério da Saúde, que entrarão em vigor a partir do dia 1 de janeiro.

Estímulo ao aumento da utilização de medicamentos genéricos Portaria n.º 18-A/2015, de 2 de fevereiro
Decreto-Lei n.º 62/2016 de 12 de Setembro
Portaria n.º 262/2016 de 7 de Outubro
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2016

1/2016: Promoção do aumento da % genéricos no mercado; 
2/2016: Assinatura do Compromisso para a Sustentabilidade e Desenvolvimento do SNS; 
07/2016: Foram realizadas sessões com caráter informativo dirigidas a profissionais de saúde e, também, uma conferência internacional no sentido de partilhar as práticas e os resultados na utilização de medicamentos 
genéricos e biossimilares; 
08/2016: Lançada campanha informativa que pretende envolver utentes, profissionais de saúde e farmácias com o objectivo de garantir o acesso ao tratamento mais adequado e a máxima poupança para os utentes e para o 
SNS; 
09-10/2016: Regulados os termos para a remuneração específica às farmácias por cada embalagem de medicamentos dispensados com preço igual ou inferior ao 4.º preço mais baixo do grupo homogéneo, incluindo 
medicamentos genéricos, associado ao seu contributo na redução média do preço de referência, por descida do preço de venda ao público (PVP) dos medicamentos; 
10/2016: Publicação da Estratégia Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde 2016 -2020.

2017 -  Dar continuidade às medidas e compromissos para aumentar a cota de genéricos no mercado do 
medicamento, designadamente a revisão do preço das associações de substâncias ativas com genéricos 
comercializados; a identificação dos medicamentos genéricos em arbitragem e contributo para a agilização do 
procedimento; e o estudo de alterações aos princípios da formação de grupos homogéneos e dos respetivos preços 
de referência, de forma a maximizar o efeito positivo na acessibilidade aquando da introdução de novos 
medicamentos genéricos; e a na revisão das normas clínicas da Direção -Geral da Saúde (DGS) para inclusão, sempre 
que possível, a indicação de utilização de genéricos e biossimilares.

Compras centralizadas; poupanças de aumento da eficiência Em curso. Os valores de poupança relativos a 2016, superam os 12,8% de média de redução. 2017 - Estimular os processos de compras centralizadas pela SPMS

Coesão e Igualdade Programa SIMPLEX  
Medidas SIMPLEX+ 
1) "Receita Sem Papel Plus" - Desmaterialização da receita médica (medida #205)
2) "Nascer com médico de família e boletins de saúde eletrónicos" (medida #1)
3) "Registo nacional de dadores sempre atualizado (Medida #218)"
4) "Ensaios clínicos digitais" (Medida #110)

Despacho n.º 8990-C/2013, de 9 de julho
Despacho n.º 9002/2015, de 12 de agosto
Despacho n.º 2935-B/2016 - Diário da República n.º 
39/2016, 1º Suplemento, Série II de 2016-02-25
Portaria n.º 138/2016 - Diário da República n.º 93/2016, 
Série I de 2016-05-13 - Saúde 

8/2015: Aprovado o modelo de guia de tratamento da receita desmaterializada. 
- A Receita Sem Papel (RSP) representa 95% do total do receituário no Serviço Nacional de Saúde (SNS) e, fora do SNS, acima de 49%, com tendência a aumentar. Um ano após a primeira RSP, estes números revelam a grande 
evolução do projeto e a enorme adesão por parte de prescritores, farmácias e utentes. 
Desde 1 de fevereiro que cerca de 27 000 médicos já prescreveram RSP, 285 000 utentes receberam prescrição apenas por SMS (no SNS), sem qualquer impressão associada e, diariamente, entre 4500 a 5000 receitas já só 
existem por SMS, traduzindo-se em poupanças de papel que ultrapassam as 90 mil toneladas por ano.
- Implementação entidades SNS (60% Noticia de Nascimento Digital; 6032 Partos; 13.207 Registos Nascer Utente; 3.478 Noticias de Nascimento Digital; Dados agosto 2016); eBoletim de Saúde Infantil e Juvenil – projeto 
piloto; Boletim de Vacinas Eletrónico – projeto piloto a decorrer no CS Sines;  
- Desenvolvimento da análise funcional e processo de atualização automática dos dados relativos aos dadores de sangue, para garantir interoperabilidade entre os diversos sistemas de registo de dádivas de sangue e o registo 
nacional de utentes. 
- Desenvolvimento de um registo centralizado de entidades que participam em ensaios clínicos e desmaterialização dos pedidos de pareceres relativos a ensaios clínicos, com processo de divulgação de informação aos 
agentes do sector e cidadãos.

Implementação em curso

Em Curso (+++)

Coesão e Igualdade Introduzir medidas de transparência a todos os níveis, com divulgação atempada da 
informação relativa ao desempenho do SNS

Informação pública do desempenho do SNS
Medida Simplex +
 - Portal do Serviço Nacional de Saúde / App MySNS (medida #44) / App Poupe na 
Receita (medida #46)

2/2016: Criação do Portal do SNS
3,5 Milhões de visualizações do Portal SNS; 1,7 Milhões de acessos; 
Sob o mote “Próximo de si”, o Portal SNS é uma ferramenta agregadora de toda a informação de saúde, e está estruturado em quatro eixos de comunicação: SNS, Institucional, Cidadão e Profissional, promovendo a 
interação entre cidadão, profissional e instituiçõe de Saúde. Dispõe, igualmente de novas funcionalidades, como acompanhar os tempos de espera nas urgências e cirurgias e, permite ainda, explorar um conjunto de dados e 
indicadores de saúde que estão presentes na área dedicada à Transparência. Concluída

Melhorar a eficiênciaCoesão e Igualdade

Outras medidas fiscais de promoção da capitalizaçãoCapitalização de empresas

Mecanismos de sensibilização de empresas e alerta precoce sobre dificuldadesCapitalização de empresas NA

Em Curso (+)

Iniciada

Em Curso (++)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Coesão e Igualdade Combate à Fraude no SNS Desenvolvimento de modelos de deteção de risco e monitorização de casos suspeitos Decreto-Lei n.º 106-A/2010, de 1 de outubro 3/2015: Continuação do Programa de Luta contra a Fraude no SNS

2/2016: Constituído grupo de trabalho
Análise sistematizada das áreas dos Cuidados de Saúde Primários, Cuidados de Saúde Hospitalares, Cuidados Respiratórios Domiciliários, Transporte de Doentes Não Urgentes, Cuidados Continuados Integrados
Desenvolvimento de indicadores, com identificação de áreas vulneráveis e propostas que visam diminuir despesa, com implementação de medidas de natureza preventiva.
Desenvolvimento de novos indicadores de risco para as áreas supra.
Comunicação de situações anómalas às entidades competentes para investigação (IGAS, MP e PJ)
Formação ministrada a elementos do Ministério da Saúde, no âmbito da intervenção em Tribunal – Processos de Burla ao SNS

Deteção de fraude, com recurso a ferramenta de Business Intelligence, prevista no contrato de gestão do CCM-SNS – 
em curso;
Desenvolvimento de mecanismos de conferência e monitorização de receita desmaterializada;
Início do processo de desmaterialização de MCDT;
Enfoque na área dos contratos públicos e donativos, no setor da Saúde;

Em Curso (+)

Coesão e Igualdade Pagamento das dívidas das EPE da Saúde Criação de condições para a regularização das dívidas às entidades do setor Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro Foi autorizada a utilização dos saldos de gerência de 2015 dos EPE pagamento de dívidas dos EPE (111M€).
Foram injetados fundos extraordinários para pagamento de dívidas das entidades EPE do SNS no valor 151M€.
Foram regularizadas as dívidas acumuladas pelas ARS às farmácias em 2015 (115M€).
Foi reforçada a dotação disponível das ARS para pagamento de dívidas ao setor convencionado.

Medida a implementar ao longo da legislatura.

Em Curso (++)

Coesão e Igualdade Reformar o modelo de gestão e de organização hospitalar e criação dos Centros de 
Responsabilidade Integrada (CRI)

Aposta na autonomia e na responsabilização da gestão e na aplicação de incentivos 
ligados ao desempenho

Resolução do Conselho de Mnistros de 15 de setembro Prevista a criação de novos Centros de Responsabilidade Integrada
Iniciada

Coesão e Igualdade Eliminação das taxas moderadoras do acesso ao serviço de urgência sempre que o utente 
seja referenciado

Isenção do pagamento de taxas moderadoras nos casos em que o utente é 
referenciado pelo seu médico de família, INEM, e Centro de Atendimento do SNS 
(Linha Saúde 24)

Alínea m), subalínea i), do artigo 8.º, do Decreto-Lei n.º 
113/2011, de 29 de novembro, na sua redação atual

Medida entrou em vigor a 1 de abril de 2016

Concluída

Dispensar o pagamento das taxas moderadoras nos MCDT efetuados no âmbito das 
sessões de hospital de dia

Revogada a alínea d) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
113/2011, de 29 de novembro, pela Lei n.º 7-A/2016, de 
30 de março 

Medida entrou em vigor a 1 de abril de 2016

Isentar do pagamento de taxas moderadoras aos bombeiros, dadores de sangue, 
dadores de tecidos, células e órgãos

Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, artigo 
4.º:
e) Dadores benévolos de sangue;
f) dadores vivos de células, tecidos e órgãos;
g)Bombeiros 

Numero de isentos em Mar/15:
- Dadores de sangue ( isentos só nos CSP): 130.890 utentes;
- Dadores vivos de células, tecidos e órgãos
(isentos só nos CSP): 1.775 utentes;
- Bombeiro(nas prestações em cuidados de saúde primários e, quando necessários em razão do exercício da sua atividade, em cuidados de saúde hospitalares): 31.116 utentes
Numero de isentos em 30 de Set/16 (isentos em todos as prestações de cuidados de saúde):
- Dadores de sangue: 133.235 utentes;
- Dadores vivos de células, tecidos e órgãos: 1.853 utentes;
- Bombeiro: 30.189 utentes.

Coesão e Igualdade Reduzir o valor global das taxas moderadoras Diminuir a comparticipação dos utentes nos custos Determinado pelo artigo 112.º da Lei n.º 7-A/2016, de 
30 de março 

Alteração do valor da taxa moderadora pago pelo utente: 
Consultas 
-Consulta de medicina geral e familiar ou outra consulta médica que não a de especialidade - de 5,00€ para 4,5€
-Consulta de enfermagem ou de outros profissionais de saúde realizada no âmbito dos cuidados de saúde Primários de 4,00€ para 3,5 €
-Consulta de enfermagem ou de outros profissionais de saúde realizada no âmbito hospitalar - de 5,15€ para 4,5€
-Consulta de especialidade de 7,75€ para 7,0€
-Consulta de domicílio de 10,30€ para 9,0€
-Consulta médica sem a presença do utente de 3,10€ para 2,5€
Urgências  
-Serviço de Urgência Polivalente de 20,60€ para18,0€
-Serviço de Urgência Médico-Cirúrgica de 18,00€ para 16,0€
-Serviço de Urgência Básica de 15,45€ para 14,0€
-Serviço de Atendimento Permanente ou Prolongado (SAP) de 5,00€ para 4,5€

Concluída

Coesão e Igualdade Repor o direito ao transporte de doentes não urgentes de acordo com as condições clínicas 
e económicas

Aliviar o peso dos custos a cargo dos utentes Portaria n.º 83/2016, de 12 de abril;
Portaria n.º 275/2016, de 18 de outubro

Realizado

Concluída

Coesão e Igualdade Ampliar e melhorar a cobertura do SNS nas áreas da Saúde Oral e da Saúde Visual Alargamento da cobertura do SNS nas áreas da Saúde oral e visual através da 
capacitação com recursos humanos especializados e implementação de rastreios 
populacionais.

Despacho n.º 5868-B/2016, de 2 de maio
Despacho n.º 8591-B/2016, de 1 de julho

Saúde Oral:
Médicos dentistas dos CSP:  13 novas equipas de saúde oral (13 médicos dentistas + 13 assistentes dentários).
Implementado em 13 Centros Saúde (11 ARS LVT + 2 ARS Alentejo)
Desenvolvido Sistema Informático para a monitorização da produtividade, e referenciação à consulta de Saúde Oral pelos profissionais de Medicina Geral e Familiar.
Saúde Visual:
Rastreio de Ambliopia e DMI realizado em 17 Centros de Saúde ( ARS Norte)
vidade, e referenciação à consulta de Saúde Oral pelos profissionais de Medicina Geral e Familiar.

Saúde Oral:
Alargamento nacional do Sistema Informático para a monitorização da produtividade, e referenciação à consulta de 
Saúde Oral pelos profissionais de Medicina Geral e Familiar. 
Uniformização das metodologias de trabalho de todos os médicos dentistas já anteriormente integrados no Serviço 
Nacional de Saúde. 
Saúde Visual:
Alargamento dos rastreios de ambliopia e DMI a novos Centros de Saúde.

Em Curso (++)

Coesão e Igualdade Contratar mais médicos de família Contratação de médicos aposentados Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de julho
Decreto-lei 53/2015, de 15 de Abril

1/2016: Em curso
4/2016: Alteração do modelo de contratação
Atualmente encotram-se 239 médicos aposentados no ativo.

Implementação em curso
Em Curso (++)

Coesão e Igualdade Expandir os cuidados continuados prestados no domicílio e em ambulatório Promover o apoio no domicílio e em ambulatório aos cidadãos idosos ou em estado 
de dependência

Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho ------------------------------- Em preparação experiência piloto de expansão a ter início no último trimestre do ano
Iniciada

Coesão e Igualdade Reforçar a RNCCI Aumento do número de lugares em cuidados continuados integrados em todas as 
suas tipologias de internamento (com especial incidência nos grandes centros 
urbanos)

Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho Aprovado o despacho de novos contratos para o corrente ano com 684 novas camas das várias tipologias Em desenvolvimento.
A abertura das unidades está em curso até ao final do ano Em Curso (++)

Coesão e Igualdade Desenvolver a componente de saúde mental na Rede Integrada de Cuidados Continuados Assegurar a capacidade de resposta no âmbito da saúde mental Decreto-Lei n.º 136/2015, de 28 de julho Criadas unidades piloto e equipas de cuidados continuados integrados de saúde mental com cerca de 350 camas/lugares. 
Estão prontas a abrir as unidades piloto.

Em desenvolvimento
Iniciada

Coesão e Igualdade Melhorar a resposta dos cuidados paliativos e implementar cuidados paliativos pediátricos Melhoria da acessibilidade aos doentes em cuidados paliativos em todas as idades Portaria n.º 165/2016, de 14 de junho
Despacho n.º 7824/2016, de 15 de junho

Criação da Comissão Nacional de Cuidados Paliativos e desenvolvimento de Plano Estratégico para o desenvolvimento dos Cuidados Paliativos 2017/2018 e respetiva consulta pública. 
Abertura da primeira unidade de Cuidados Continuados e Paliativos Pediátricos da Península Ibérica, Unidade do Kastelo, com capacidade de 20 camas (ARS Norte).

Implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento dos Cuidados Paliativos 2017/2018.
Criação de equipas intra-hospitalares de Cuidados paliativos nos Hospitais/Centros Hospitalares do SNS.
Abertura de novas camas de Cuidados paliativos nos Hospitais/Centros Hospitalares do SNS.
Criação de equipas comunitárias de Cuidados Paliativos.
Criação da segunda Unidade de Cuidados Paliativos Pediátricos (ARS LVT). Em Curso (++)

Coesão e Igualdade Criar um Sistema Integrado de Gestão do Acesso - SIGA Promoção do acesso e a livre circulação dos utentes no SNS, nomeadamente em 
áreas onde o tempo de espera ainda é significativo: consultas de especialidade, 
cirurgias, meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica

Portaria n.º 87/2015, de 23 de março
Despacho n.º 987/2016, de 20 de janeiro
Despacho n.º 5911-B/2016, 3 de maio

3/2015: Define os tempos máximos de resposta garantidos para todo o tipo de prestações de saúde sem carácter de urgência 
1/2016: Estabelece disposições sobre a disponibilização pública de informação completa e atualizada sobre o cumprimento dos tempos máximos de resposta garantidos (TMRG)
Em vigor desde maio. Já disponível em todo o território. Cerca de 11,7% dos utentes estão a escolher outro Hospital (de 1 de junho a 30 de setembro).

Em desenvolvimento

Em Curso (+++)

Coesão e Igualdade Implementar os Centros de Referência, reconhecidos como o expoente mais elevado de 
competências na prestação de cuidados de saúde de elevada qualidade em situações clínicas 

Promoção da concentração de recursos técnicos e tecnológicos altamente 
diferenciados, de conhecimento e experiência, sendo capaz de conduzir formação pós-
graduada e investigação científica nas respetivas áreas médicas

Despacho n.º 3653/2016, de 11 de março
Despacho n.º 9414/2016, de 22 de julho
Despacho n.º 9415/2016, de 22 de julho
Portaria n.º 195/2016, de 19 de julho

Reconhecidos 90 Centros de Referência a nível nacional.
Nomeação da segunda Comissão Nacional para os Centros de Referência. 

Processo de candidatura à integração dos centros na rede europeia de centros de referência.
Abertura de processo de candidatura a centros de referência em novas áreas, a nível nacional.

Em Curso (+++)

Coesão e Igualdade Criar o Conselho Nacional dos Centros Académicos Desenvolver parcerias com as faculdades de medicina para o desenvolvimento da 
formação clínica

Resolução do Conselho de Ministros Nº 22/2016 – Diário 
da República Nº 70/2016, Série I de 2016-04-11 

Criado o Conselho Nacional dos Centros Académicos Clínicos Implementação em curso

Em Curso (++)

Reativação do mecanismo de atualização automática das pensões Reposição do mecanismo de atualização das pensões: 
Decreto-Lei nº 254-B/2015, de 31 de dezembro

Reposição do mecanismo de atualização de pensões em vigor desde 1 de janeiro de 2016. Executado mas pode ser calibrada em futuros Orçamentos do Estado

Rever o sistema de isenções e dispensas do pagamento de taxas moderadorasCoesão e Igualdade

Coesão e Igualdade Promover a gestão reformista do sistema de pensões

Concluída



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Suspensão, em 2016, da antecipação da pensão antes dos 60 anos e revisão do regime 
de pensões antecipadas; Avaliação das alterações introduzidas no Fator de 
Sustentabilidade;

Suspensão parcial da antecipação por flexibilização durante 2015, permitindo a reforma a partir dos 60 anos e desde que respeitados outros critérios de carreira; 
Levantamento da suspensão entre 1 de janeiro até 8 de março de 2016 e reposição da suspensão parcial a partir desta data até à revisão do modelo de antecipação.
Avaliação das alterações introduzidas no fator de sustentabilidade - ongoing

Conclusão da avaliação dos impactos da crise até final de 2016

Estudo sobre a diversificação de fontes de financiamento da segurança social; 
Promoção do agravamento das contribuições para empresas que revelem excesso de 
rotatividade laboral, bem como reavaliar o modelo de isenções e reduções 
contributivas 

Estudo e discussão em CPCS e execução ao longo da legislatura

Extinção da Contribuição Extraordinária de Solidariedade Extinção da Contribuição Extraordinária de Solidariedade - em discussão em sede de OE; Extinção integral em 2017

Coesão e Igualdade Garantir a convergência da CGA com o regime geral da segurança social Aprofundamento da convergência do regime da Caixa Geral de Aposentações com o 
regime geral de Segurança Social

Em estudo No prazo da legislatura
Iniciada

Coesão e Igualdade Combater a fraude e à evasão contributiva Definição de medidas de combate à fraude e evasão contributiva, por via da alteração 
do processo de declaração de remunerações à Segurança Social, da flexibilização dos 
mecanismos de cobrança de dívida; da recuperação e redução do volume de 
prestações sociais atribuídas indevidamente, do reforço da fiscalização, no âmbito do 
estabelecimento de planos de combate à fraude e à evasão

NA Lançado o Plano De Combate À Fraude E Evasão Contributiva E Prestacional em Maio de 2016. Melhorias aplicadas progressivamente ao longo da legislatura

Em Curso (+)

Código Prestacional da Segurança Social: Unificação num diploma único os vários atos 
legislativos que criem e regulem prestações sociais, simplificando a malha de 
prestações que concorram para o mesmo fim;

NA Em estudo No prazo da legislatura

Desmaterialização progressiva dos processos de atendimento, em 2017 e 2018;
Implementação, em 2018, de novas funcionalidades que permitam a consulta da 
carreira contributiva e o histórico de prestações auferidas e a previsão do valor da 
pensão a receber, a submissão online de requerimentos  e a exploração do potencial 
dos dispositivos móveis enquanto canais emergentes de comunicação.

Estudo dos processos de desmaterialização m desenvolvimento No prazo da legislatura

Coesão e Igualdade Reforçar o modelo da condição de recursos em prestações sociais de natureza não 
contributiva

Reavaliação e reforço, até 2019, da coerência do modelo de aplicação da condição de 
recursos nas prestações sociais de natureza não contributiva

Em estudo No prazo da legislatura
A Iniciar durante a 

Legislatura
Atualização dos montantes do abono de família, bem como da majoração 
monoparental e da bonificação por deficiência, abrangendo 1,1 milhões de crianças e 
jovens em 2016

Decreto-Lei n.º 2/2016, de 6 de janeiro e Lei do OE 2016 Primeiras alterações em vigor a partir de 1 de fevereiro de 2016; segundas alterações em vigor com Lei do OE 2016 Desenvolvimentos a implementar em sede de Orçamento do Estado

Definição da estratégia de combate à pobreza de crianças e jovens, ancorada numa 
abordagem integradora no combate à pobreza, que articule diversas medidas 
setoriais (educação, saúde, …), potencie sinergias e aposte em medidas de 
proximidade, de acordo com uma estratégia centrada no território, com um papel 
central do abono de família; reformulação das classes de rendimento de acesso ao 
abono de família; 
Prosseguir a reformulação das classes de rendimento de acesso ao abono de família ; 
Reconfigurar o abono de família por forma a permitir a conjugação com medidas 
complementares do lado dos serviços públicos (de educação e saúde);
Implementar um sistema de indicadores de alerta de situações de precariedade 
social, a partir do acompanhamento das crianças beneficiárias de abono de família, 
possibilitando uma ação mais integrada do sistema de proteção social, em casos de 
acionamento

Definição de medidas diretamente relacionadas com a prestação de Abono de Família para o período 2017-2019:
Alargamento da atribuição do montante mais favorável de abono de família dos 12 para os 36 meses, garantido que em 2019 todas as crianças abrangidas recebam o mesmo valor nos três primeiros anos de vida, 
beneficiando cerca de 90 mil crianças em cada ano. Reposição do 4.º escalão de rendimentos para idades até 36 meses, beneficiando cerca de 25 mil crianças em cada ano.

2017/2018

Atualização do valor de referência do Rendimento Social de Inserção (RSI), para 
€180,99, e alteração da escala de equivalência garantindo a cobertura de 240 mil 
pessoas em 2016. 
Atualização em 2017, repondo mais 25% da redução operada na anterior legislatura.

Decreto-Lei n.º 1/2016, de 6 de janeiro Em vigor a partir de 1 de fevereiro de 2016 Atualização em 2017 do valor do RSI através da reposição, em mais 25% da redução verficada na anterior legislatura.

Reavaliação da eficácia dos programas de inserção, para que se promova uma efetiva 
inclusão social.

2017/2018

Reposição do valor anual de referência do complemento solidário para idosos (CSI) 
em 5022 euros (desde 1/1/2016) e aumento para 5059 (desde 1/4/2016), abrangendo 
200 mil idosos em 2016
Atualização em 2017, em linha com a evolução dos preços de 2016.

Decreto-Lei nº 254-B/2015, de 31 de dezembro Em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016 Atualização em 2017, em linha com a evolução dos preços de 2016

Coesão e Igualdade Atualizar a remuneração mínima mensal garantida (RMMG) Atualização do valor mensal da RMMG para 530€, em 2016 
(valor anterior: 505 €)

Decreto-Lei nº 254-A/2015, de 31 de dezembro Atualização do valor da RMMG para €530, com entrada em vigor no dia 1 de janeiro de 2016. Acompanhamento trimestral do impacto do aumento da RMMG no âmbito de grupo tripartido no quadro da 
Comissão Permanente de Concertação Social. Concluída

Coesão e Igualdade Apoiar excecionalmente o emprego, na sequência da atualização da remuneração mínima 
mensal garantida

Redução em 0,75 p.p. no valor da taxa contributiva a cargo das entidades 
empregadoras, referentes a contribuições relativas às remunerações devidas entre os 
meses de fevereiro de 2016 e janeiro de 2017, resultante do aumento da RMMG.

Decreto-Lei n.º  11/2016, de 8 de março Realizado
Concluída

Coesão e Igualdade Aumentar o subsídio por assistência a 3.ª pessoa Aumento do montante do subsídio por assistência a 3ª Pessoa para 101,17 euros, 
abrangendo 13 mil pessoas em 2016

Realizado
Concluída

Coesão e Igualdade Nova prestação de Deficiência ou Incapacidade Definição de uma prestação para a deficiência/incapacidade que agregue as principais 
prestações pecuniárias neste domínio e que inclua uma componente de base 
inspirada num princípio de cidadania, uma componente de compensação de encargos 
específicos e uma componente de combate à pobreza.

Principais normativos: Decreto-Lei nº 133-B/97, de 30 de 
Maio e Portaria n.º 817/80

Avaliação de impacto financeiro e de cobertura realizada. Documento orientador para consulta pública e projeto de diploma legal  em curso, prevendo-se a sua conclusão no 4.º trimetre de 2016. Adequação do sistema informático até ao 4.º semestre de 2017, com um desenvolvimento posterior até 4.º semestre 
de 2018, prevendo-se uma implementação gradual e faseada da prestação em 2017, 2018 e 2019. Iniciada

Coesão e Igualdade Promover uma medida extraordinária de apoio aos desempregados de longa duração Apoio, até 2020, de 70 mil DLD, com um apoio pecuniário de caráter extraordinário 
(correspondente a 80% do montante do subsídio social de desemprego cessado) 
atribuído durante um período máximo de seis meses a desempregados inscritos que 
tenham cessado o período de concessão do subsídio social de desemprego inicial ou 
subsequente há um ano.

Lei do OE 2016 A medida entrou em vigor a 31 de março de 2016
Concluída

Coesão e Igualdade Rever o regime do trabalhador independente Realização de uma revisão ao modelo vigente do regime de trabalho independente, 
que permita: avaliar a proteção no desemprego para TIs detetando eventuais 
ineficiências; Reavaliar o regime de entidades contratantes; Rever as regras para 
determinação do montante de contribuições dos trabalhadores de recibos verdes, 
para que estas contribuições passem a incidir sobre o rendimento efetivamente 
auferido, tendo como referencial os meses mais recentes de remuneração.

NA No prazo da legislatura

A Iniciar durante a 
Legislatura

Coesão e Igualdade Atualizar o IAS Atualização a partir de 2017 do Indexante de Apoios Sociais, valor de referência com 
impacto em diversos apoios sociais.

Reposição de norma da Lei 53-B/2016 relativa à 
atualização do IAS

Medida a entrar em vigor com a Lei do Orçamento do Estado 2017 Levantamento da suspensão da atualização do IAS no início de 2017
Iniciada

Simplificar o sistema da Segurança SocialCoesão e Igualdade

Repor mínimos sociais e promoção de inclusão social no RSICoesão e Igualdade

Combater a pobreza nas crianças e jovens

Iniciada

Coesão e Igualdade

Em Curso (++)

Em Curso (+++)

Em Curso (+)



Pilar do PNR Nome da medida Descrição da medida Instrumentos legais/ administrativos Progressos alcançados nos últimos 6 meses Próximas etapas de implementação - Calendarização das medidas Grau de Execução
Coesão e Igualdade Promover a inclusão social através de programas dirigidos a pessoas em situação de maior 

vulnerabilidade
Contratos Locais de Desenvolvimento Social - Promover a inclusão social, de forma 
integrada e multissetorial, através de ações a executar em parceria que contribuirão 
para a empregabilidade, combate à pobreza e exclusão social.
Rede Local de Intervenção Social - Dinamizar um modelo de organização e 
funcionamento da intervenção social de base local, em que se pretende apoiar os 
processos de atendimento, encaminhamento e acompanhamento social de pessoas e 
das pessoas em situações de risco e vulnerabilidade socioeconómica.
Programa Operacional de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas - Este programa, 
apoiado pelo FEAC, visa o apoio alimentar a populações mais vulneráveis, 
designadamente através da aquisição e distribuição de géneros alimentares e ou de 
bens de primeira necessidade.

Medidas em execução com base nos apoios previstos no Portugal 2020 (CLDS e RLIS) e na execução do POAPMC (Pessoas mais carenciadas). Neste último caso, estão a ser preparadas medidas de adequação das regras às 
novas orientações políticas.

2017-2020 - implementação da política

Iniciada

Plano estratégico de combate à fraude e evasão fiscais 2015-2017 Plano estratégico de combate à fraude e evasão fiscais 
2015-2017 e Plano Nacional de Atividades da Inspeção 
Tributária e Aduaneira para 2016

Aprovado pelo Despacho 74/2016.XXI do senhor SEAF

Acompanhamento especial dos contribuintes singulares de elevada capacidade Orçamento do Estado 2016 NA

Criação dos mecanismos de troca de informação sobre informação financeira Autorização legislativa constante do artigo 170.º da 
Proposta de Lei n.º 12/XIII – Aprova o Orçamento do 
Estado para 2016

Aprovado pelo Decreto-Lei 64/2016, de 11 de Outubro Aprovação de Decreto-Lei para execução da Autorização legislativa para acesso e troca de informações financeiras 
em fase de preparação, discussão e aprovação interna [Transposição da Diretiva 2014/107/UE, do Conselho, de 9 de 
dezembro de 2014 + Adoção da Norma Comum de Comunicação (CRS) + 
Regime de acesso automático a informações financeiras relativas a residentes.

Incorporação gradual de orientações contra a erosão de bases tributáveis (projeto 
BEPS). Introdução do “country by country reporting” no âmbito específico da 
tributação das empresas multinacionais

Autorização legislativa constante do artigo 118.º da 
Proposta de Lei n.º 12/XIII – Aprova o Orçamento do 
Estado para 2016

Aprovado o "country by country report" pela Lei do Orçamento do Estado para 2016 Aditamento de novo artigo ao Código do IRC sobre informação financeira e fiscal de grupos multinacionais aprovada 
pela AR.

Proceder a uma reorganização da ação externa local no âmbito da promoção e apoio 
ao cumprimento voluntário

NA NA
Alteração da intervenção da administração fiscal em processos de revitalização de 
empresas.

O enquadramento da intervenção da administração fiscal em processos de 
revitalização de empresas ser flexibilizado e articulado com outros credores públicos 
por forma a facilitar a continuação da atividade e o consequente cumprimento 
voluntário das obrigações fiscais por parte de empresas viáveis.

Orçamento do Estado 2016 Em preparação a Lei Capitalizar. Alterações legislativas que permitam a flexibilização da posição a tomar em processos de revitalização de empresas 
quanto aos créditos do Estado. A Iniciar durante a 

Legislatura
Eliminação de exigências excessivas ou desproporcionadas Aprovar um conjunto de medidas de simplificação administrativa para reduzir custos 

de contexto na vida empresarial, focando-as nos aspetos mais críticos da atividade das 
empresas e na eliminação de exigências excessivas ou desproporcionadas/simplex, 
nomeadamente através do alargamento da medida IES.

Decreto-Lei n.º 8/2007, de 17 de Janeiro Em preparação para ser lançada a nova IES até ao final do ano.

Em Curso (+)

Redução da incerteza e instabilidade fiscal O elevado grau de incerteza atribuído ao sistema fiscal pode pesar na atratividade de 
Portugal como país de destino do investimento estrangeiro. O Governo adotou, 
inclusive, a prática de entrada de medidas com impacto nas empresas em vigor 
apenas a cada seis meses, por forma a garantir a maior estabilidade possível.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 95-A/2015 NA Implementação ao longo da legislatura

Em Curso (+++)

Redução do défice e da dívida pública Ganhos excecionais para acelerar a redução do défice e de redução da dívida O plano de recuperação de dívidas fiscais e 
contributivas, assim como a recuperação da garantia do 
BPP, o pagamento de CoCos e a venda de ativos 
financeiros resultantes dos processos de resolução do 
Banif e BES serão usados para amortizar dívida.

Lançamento do processo de recuperação de dívidas fiscais e contributivas. Os restantes processos de venda estão a decorrer. Processo contínuo

Em Curso (++)

Melhoria do cumprimento das obrigações fiscais e da eficiência e eficácia da AT

Em Curso (+)


